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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Município de Sorocaba 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO - SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EDITAL Nº 50/2021 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2021 

CONCORRÊNCIA DESTINADA À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO E IMPLANTAÇÃO 
DAS OBRAS DE RESERVATÓRIO DE DETENÇÃO (RETENÇÃO) DE CHEIAS E 
SISTEMA DE BOMBEAMENTO NO BAIRRO VITÓRIA RÉGIA, NESTA CIDADE DE 
SOROCABA, PELO TIPO MENOR PREÇO, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 2247/2021............................................................................................................................. 

1. PREÂMBULO. 

1.1. De conformidade com o disposto no Processo Administrativo nº 2247/2021 – 
SAAE, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOROCABA por 
meio do Setor de Licitações e Contratos, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que se acha aberto, a CONCORRÊNCIA 01/2021 em epígrafe. 

1.2. A presente licitação é do tipo “menor preço”, processar-se-á de conformidade 
com a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como pela Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 
07/08/2014, Lei Municipal 9.449 de 22/12/2010, Decreto Municipal nº 19.533 de 
29/09/2011 e Lei Municipal 11619 de 30/11/17, bem como das condições 
estabelecidas neste edital e nos anexos integrantes. 

1.3. Os envelopes “HABILITAÇÃO” (de acordo com o item 9) e “PROPOSTA” (de 
acordo com o item 10) serão recebidos no endereço constante na cláusula 1.5 
até às 09:30 horas do dia 10/11/2021, identificados na sua parte externa 
conforme segue: 

ENVELOPE Nº 01: “HABILITAÇÃO”. 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2021. 
Processo Administrativo nº 2247/2021 – SAAE. 
Razão Social da Licitante, endereço, telefone e e-mail. 

ENVELOPE Nº 02: “PROPOSTA”. 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2021. 
Processo Administrativo nº 2247/2021 – SAAE. 
Razão Social da Licitante, endereço, telefone e e-mail. 
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1.3.1. Poderão ser recebidos os envelopes pelos Correios. 

1.3.1.1. O SAAE não se responsabiliza por documentos 
enviados pelos Correios e não entregues em tempo 
hábil. 

1.3.2. Somente serão recebidos e aceitos os envelopes que estejam 
devidamente lacrados. 

1.4. A abertura dos envelopes será realizada às 10:00 horas do dia 10/11/2021, na 
sala de reuniões do SAAE localizada à Avenida Comendador Camilo Julio, 
nº 255, Jardim Ibiti do Paço, Sorocaba/SP, CEP 18086-000. 

1.4.1. A sessão pública será conduzida pelo presidente da Comissão 
conforme designado nos autos do processo em epígrafe. 

1.4.2. O local de abertura poderá ser alterado para qualquer unidade do 
SAAE, em Sorocaba, na eventualidade de impedimento de abertura 
no endereço supra mencionado. As alterações serão comunicadas 
pelo site da Autarquia. 

1.5. Comunicações poderão ser pelo telefone (15) 3224-5825, pelo e-mail 
licitacao@saaesorocaba.sp.gov.br ou através de correspondência 
endereçada ao SAAE, ATENÇÃO DO SETOR DE LICITAÇÃO E 
CONTRATOS, à Avenida Comendador Camilo Julio, nº 255, Jardim Ibiti do 
Paço, Sorocaba/SP, CEP 18086-000. 

1.6. Anexos que integram este edital: 

I. Termo de Referência 

II. Modelo de Carta Proposta; 

III. Modelo de Credenciamento; 

IV. Minuta do Contrato; 

V. Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da 
Empresa;  

VI. Declaração - Lei Municipal nº 10.128/2012, Decreto Municipal nº 
20.786/2013 e Decreto Municipal nº 20.903/2013;  

VII. Modelo de Indicação de Responsável Técnico; 

VIII. Termo de Ciência e de Notificação;  

mailto:licitacao@saaesorocaba.sp.gov.br
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IX. Declaração de Documentos à Disposição do Tribunal;  

X. Ordem de Serviço; 

XI. Declaração de Egresso 

XII. Instrução Técnica de Trabalho 

XIII. Mídia 

2. OBJETO E VALOR.  

2.1. A presente concorrência tem por objeto a contratação de empresa de 
engenharia para elaboração de projeto executivo e execução e 
implantação das obras de reservatório de detenção (retenção) de cheias e 
sistema de bombeamento no bairro vitória régia, nesta cidade de 
Sorocaba, por solicitação da Diretoria de Planejamento e Projetos. 

2.2. Foi orçado em R$ 16.406.556,15 (dezesseis milhões, quatrocentos e seis 
mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e quinze centavos), o valor global 
da contratação, o qual fica fixado como limite máximo admitido pelo SAAE. 

2.3. Todas as obrigações e responsabilidade da licitante vencedora para a 
execução do objeto estão descritas no edital e seus anexos e devem ser 
obedecidos integralmente sob pena das sanções previstas no item 11 e 
subitens. 

3. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

3.1. A licitante vencedora deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço - Anexo X que 
será emitida pelo Departamento ou Setor responsável. 

3.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura do contrato, devendo ser obedecido o cronograma físico-financeiro. 

3.2.1. O prazo de execução poderá ser alterado nos termos do artigo 57 da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

3.2.2. Cada etapa/medição do serviço será considerada recebida após a 
conferência e aprovação do pelo fiscalizador do SAAE. Constatadas 
irregularidades, o SAAE, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 
poderá: 

3.2.2.1. Rejeitá-los no todo ou em parte se não corresponderem 
às especificações do edital e seus anexos, determinando 
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suas adequações, sendo de responsabilidade da licitante 
vencedora todas as despesas e riscos relativos à 
substituição. 

3.2.2.2. Correrá por conta da licitante vencedora todo e qualquer 
prejuízo causado ao objeto por serviços mal executados, 
ou alegação de inexistência de material e/ou mão de obra 
especializada. 

3.3. Poderão ser tolerados atrasos, motivado por força maior, caso fortuito ou 
interferências imprevistas que retardem o cumprimento contratual, desde que 
tais eventos sejam devidamente anotados e justificados no processo e 
acolhidos pela Administração, sob pena de aplicação das sanções 
estabelecidas no item 11 e seus subitens. 

3.4. Fiscalização: O SAAE designará o(a) senhor(a) ........ do Departamento/Setor 
de ............, CPF.: ......, e-mail: ......... para representá-lo na qualidade de 
fiscalizador do contrato. O fiscalizador poderá designar outros funcionários 
para auxiliá-lo no exercício da fiscalização. 

3.4.1. Se houver alteração do fiscalizador, o Setor responsável deverá 
comunicar o Setor de Licitação e Contratos, que formalizará a 
alteração por apostilamento. 

3.5. Representação da Contratada: Deverá ser mantido um representante, como 
preposto e responsável pela execução do objeto, que prestará toda a 
assistência necessária, devendo comparecer ao SAAE sempre que 
determinado pela fiscalização. 

3.5.1. Qualquer ocorrência ou anormalidade, que venha interferir na 
execução do objeto, deverá ser comunicada ao SAAE 
imediatamente. 

3.5.2. Manter atualizado o diário de obra, devendo recolher ART 
vinculada para a execução das obras no local dos serviços. 

3.6. Regime de Contratação: empreitada por preço unitário. 

3.7. A licitante vencedora deverá contratar e manter egressos das unidades do 
Sistema Prisional do Estado de São Paulo como mão-de-obra, conforme Lei 
Municipal nº 11.762/2018. 

3.7.1. O quantitativo de vagas, segundo disposto no art. 1º e incisos da lei 
supra referida deverá obedecer ao seguinte critério: 

a) Até 03 (três) postos de trabalho: admissão facultativa; 
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b) De 04 (quatro) até 06 (seis) postos de trabalho: 01 (um) vaga, 
com prioridade para egresso; 

c) De 06 (seis) até 19 (dezenove) postos de trabalho: 02 (duas) 
vagas, com prioridade para os egressos; 

d) Em 20 (vinte) ou mais postos de trabalho: vagas em número 
equivalente a 10% (dez por cento) do número total de postos de 
trabalho, divididas igualmente entre egressos. 

3.7.2. Para o preenchimento das vagas a licitante vencedora deve contatar 
a Secretaria da Cidadania (SECID). 

3.8. Subcontratação: Poderá haver subcontratação de parcela do objeto, até o 
limite de 30% (trinta por cento), mantendo, porém, a responsabilidade integral 
e direta da licitante vencedora perante a Autarquia. Contudo, é vedada a 
subcontratação da parcela de maior relevância do objeto. 

3.8.1. A subcontratação deverá ter a anuência expressa deste SAAE, e a 
subcontratada deverá comprovar a sua idoneidade perante o órgão, 
sua regularidade fiscal e previdenciária, conforme habilitação exigida 
neste edital, bem como o vínculo com a Contratada. 

4. RECEBIMENTO DO OBJETO  

4.1. Quando os serviços estiverem concluídos, será emitido Termo de 
Recebimento Provisório, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da licitante 
vencedora (contratada). 

4.2. O Termo de Recebimento Definitivo (assinado pelas partes) será emitido 
após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 
da Lei 8.666/93. 

4.2.1. O prazo de observação/vistoria será de 90 dias, contados do 
recebimento provisório. 

5. GARANTIA CONTRATUAL E SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL  

5.1. A licitante vencedora deverá apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados da data da assinatura do contrato, a importância correspondente a 
5% (cinco por cento) do valor total de sua proposta, a título de garantia da 
contratação, devendo essa garantia ser efetivada numa das modalidades 
previstas no § 1º do Artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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5.1.1. A garantia deverá ser pelo prazo da vigência contratual, sendo de no 
mínimo 12 (doze) meses quando a vigência for maior que a 
anualidade, contados da assinatura do contrato ou do início dos 
serviços – conforme o caso, devendo ser ajustada para cobertura do 
prazo contratual e proporcionalmente aos acréscimos de valores, 
sempre que necessário, especialmente em casos de 
aditamento/apostilamentos, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados do termo de início. 

5.1.2. A prova do recolhimento da garantia referida no subitem anterior 
deverá ser feita mediante a exibição do respectivo comprovante para 
juntada no processo administrativo correspondente. 

5.1.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do 
não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de 
culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
contratada; 

5.1.4. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a 
execução do contrato. 

5.1.5. Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil, de acordo com a 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT), correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor total do contrato, em atendimento a Lei 
Municipal nº 10.438/13. 

5.1.6. A apólice deverá ser pelo prazo da vigência contratual, sendo de no 
mínimo 12 (doze) meses quando a vigência for maior que a 
anualidade, contados da assinatura do contrato ou do início dos 
serviços – conforme o caso, devendo ser ajustada para cobertura do 
prazo contratual e proporcionalmente aos acréscimos de valores, 
sempre que necessário, especialmente em casos de 
aditamento/apostilamentos, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados do termo de início. 

6. PROPOSIÇÃO, REAJUSTE DE PREÇOS E PAGAMENTOS. 
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6.1. Para a proposição de preços a licitante vencedora deverá considerar os 
serviços executados conforme descriminados no edital e seus anexos. 

6.1.1. Será de responsabilidade exclusiva da licitante vencedora, todos os 
custos diretos e indiretos para a execução do objeto, inclusive os 
trabalhistas, bem ainda, os custos relacionados ao carregamento e 
transporte do local de partida até o local de destino. 

6.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis por um período de 12 (doze) meses, a 
contar da data de apresentação da proposta nos termos §1º do art. 2º da Lei 
Federal 10.192/2001. 

6.3. Os preços terão reajuste de acordo com a variação do “Índice de Preços de 
Obras Públicas Geral de Edificações", observado o intervalo mínimo de um 
ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, 
obedecendo a seguinte fórmula: 

P = Po x. I  . 
      Io 

Onde: 
P = Preço reajustado 
Po = Preço Proposta. 
I = Índice do mês de reajuste 
Io = Índice do mês de apresentação da proposta. 

6.3.1. O reajuste apurado pela formula acima, será aplicado para os 
serviços realizados a partir do mês subsequente ao do aniversário da 
proposta. 

6.4. Até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, a licitante vencedora deverá 
apresentar ao SAAE a medição dos serviços executados durante o mês 
anterior, para conferência e aprovação da Diretoria de Planejamento e 
Projetos. 

6.5. O SAAE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de 
recebimento da medição, para analisá-la e aprová-la. 

6.6. Aprovada e liberada a medição pelo fiscal do contrato, a licitante vencedora 
encaminhará por escrito, solicitação de pagamento acompanhada da nota 
fiscal eletrônica correspondente. 

6.6.1. A licitante vencedora emitirá a nota fiscal eletrônica com valores 
devidamente discriminados, onde deverá ser atestado a execução 
dos serviços pelo Setor competente do SAAE. 

6.7. O pagamento será efetuado pelo SAAE, de acordo com o cronograma físico 
financeiro e no prazo estabelecido na Resolução nº 08/2015 - SAAE, sendo: 
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6.7.1. Na sexta feira da primeira semana subsequente à do ato de 
conferência e aprovação da nota fiscal/fatura, concluído entre 
segunda e terça feira; 

6.7.2. Na sexta feira da segunda semana subsequente à do ato de 
conferência e aprovação da nota fiscal/fatura, concluído entre quarta 
e sexta feira; 

6.8. A nota fiscal/fatura deverá ser conferida e aprovada pelo Departamento/Setor 
responsável no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da sua 
apresentação; 

6.8.1. A nota fiscal/fatura, bem como a medição, serão assinadas e datadas 
pelo(s) fiscal(is) e, na sua ausência, a liberação poderá ser realizada 
pelo chefe da área solicitante; 

6.8.2. Se forem constatados erros no documento fiscal, suspender-se-á o 
prazo de vencimento previsto, voltando o mesmo a ser contado, a 
partir da apresentação do documento corrigido. 

6.9. O prazo de pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contado a partir 
da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

6.9.1. Em caso de inobservância quanto ao critério de pagamento, o SAAE 
suportará a incidência, sobre o valor da nota fiscal eletrônica, da 
variação do “Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM", acumulado 
entre a data da exigibilidade e a data de seu efetivo pagamento. 

6.9.2. A licitante vencedora não poderá suspender o cumprimento de suas 
obrigações e deverá tolerar possíveis atrasos de pagamento, de 
acordo com o artigo 78, inciso XV, da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.10. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com a nota fiscal 
eletrônica, as guias e certidões abaixo relacionadas, sob pena das sanções 
estabelecidas, podendo, ainda, a critério da administração, ter o contrato 
rescindido: 

a) Guia de Previdência Social - GPS e Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social - GFIP; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva 
com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, inclusive contribuição social, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal e; 
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c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade 
do FGTS; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da certidão negativa (CNDT-EN). 

6.11. Os documentos relacionados no subitem 6.10, incluindo a nota fiscal, deverão 
ser encaminhados ao fiscalizador e para o e-mail 
contratos@saaesorocaba.sp.gov.br.  

7. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO. 

7.1. As licitantes interessadas em participar desta licitação devem atender a todas 
as exigências constantes deste edital e seus anexos, e devem ter objeto social 
pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

7.2. Ficam impedidas de participar aquelas que: 

7.2.1. Tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública;  

7.2.2. Estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente 
suspenso ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a 
esta Administração Municipal, direta e indireta, nos termos do inciso 
III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02; 

7.2.3. Estejam em regime de falência, nos termos da Lei nº 11.101/2005, 
artigo 52, Inciso II; 

7.2.4. Incorram nas condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas atualizações; 

7.2.5. Tenham sócios, responsável técnico ou integrante da equipe técnica, 
que sejam funcionários do SAAE;  

7.2.6. Tenham responsável técnico ou integrante das equipes técnicas 
pertencente à outra empresa que esteja participando da mesma 
licitação; 

7.2.7. Enquadradas nas vedações previstas na Lei Municipal nº 10.128 de 
2012, regulamentada pelos Decretos Municipais nº 20.786 de 2013 e 
nº 20.903 de 2013. 
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7.3. Será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.3.3. Lista de Apenados, mantida pelo Tribunal do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados); 

7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992 e Lei Municipal nº 10.128 de 2012, regulamentada pelos Decretos 
Municipais nº 20.786 de 2013 e nº 20.903 de 2013, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.5. Constatada a existência de impedimento (item 7.2) e/ou sanções (item 7.3) a 
licitante será inabilitada por falta de condição de participação. 

7.6. Poderão participar empresas isoladas ou grupos de empresas especializadas 
(consórcios), na conformidade da legislação vigente, que tenham objeto social 
pertinente e compatível com o objeto da licitação e que atendam todas as 
exigências estabelecidas neste edital e seus correspondentes anexos. 

7.7. A empresa consorciada fica impedida de participar, na presente licitação, 
isoladamente ou em mais de um consórcio. 

7.8. As constituições dos consórcios deverão atender aos seguintes requisitos e 
exigências: 

7.8.1. Indicação da empresa líder do consórcio, que deverá atender às 
seguintes condições de liderança; 

7.8.2. Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do 
consórcio perante o SAAE; 

7.8.3. Responsabilizar-se pelo contrato a ser firmado com o SAAE, sob os 
aspectos técnicos e administrativos, com poderes expressos inclusive 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados
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para transferir, requerer, receber e dar quitação quer para fins desta 
licitação, quer na execução do contrato, sem prejuízo da 
responsabilidade de cada uma das consorciadas; 

7.8.4. Ter poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa e judicialmente pelo consórcio; 

7.8.5. Ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as 
fases do presente procedimento licitatório, podendo inclusive interpor 
e desistir de recursos, assinar contratos e praticar todos os atos 
necessários visando à perfeita execução de seu objeto até o 
recebimento definitivo do objeto pelo SAAE; 

7.8.6. No consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá 
obrigatoriamente à empresa brasileira e a empresa líder será 
responsável por todas as providências que forem necessárias para 
atender a legislação em vigor; 

7.8.7. A apresentação do Termo de Compromisso Público ou Particular de 
constituição em consórcio, subscrito por todas as consorciadas, 
contendo a indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, 
observará o quanto seguem: 

7.8.7.1. Os Compromissos e obrigações de todas as 
consorciadas, dentre os quais o que cada consorciada 
responderá, individualmente e solidariamente, pelas 
exigências de ordem fiscal e administrativa pertinente ao 
objeto da licitação, até a conclusão final dos trabalhos e 
serviços que vierem a ser contratados com o consórcio; 

7.8.7.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa 
e passiva, de todas as consorciadas, pelos atos 
praticados sob o consórcio na presente licitação e 
obrigações dela decorrentes; 

7.8.7.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua 
composição ou constituição alterada ou, sob qualquer 
forma, modificada, sem prévia e expressa concordância 
do SAAE; 

7.8.7.4. Compromisso, e respectiva divisão do escopo, no 
fornecimento de cada uma das consorciadas, 
individualmente, do objeto da licitação, bem como o 
percentual de participação de cada uma em relação ao 
faturamento dos serviços licitados; 
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7.8.7.5. O prazo de duração do consórcio deverá coincidir, no 
mínimo, com o prazo do contrato a ser firmado entre as 
partes, até o limite determinado pela Lei Federal nº 
8.666/1993. 

7.9. A empresa consorciada deverá apresentar os documentos relativos a 
habilitação jurídica (item 9.1), a regularidade fiscal e trabalhista (item 9.2) 
e declarações exigidas no instrumento convocatório (exceto a declaração 
de visita) por parte de cada empresa consorciada, admitindo-se, para efeito de 
qualificação técnica (item 9.3), o somatório dos quantitativos de cada 
consorciada, e, para efeito de qualificação econômico-financeira (item 9.4), 
o somatório dos valores de cada consorciada, na proporção de sua respectiva 
participação, sendo suficiente que apenas uma das consorciadas obtenha a 
declaração de visita. 

7.10. O consórcio deverá comprovar sua constituição nos exatos termos da minuta 
apresentada pelas licitantes na fase de habilitação, com a cópia do Estatuto 
Social com a devida chancela da Junta Comercial competente, bem como o 
respectivo comprovante de inscrição perante o CNPJ. 

7.10.1. O prazo máximo para apresentação da exigência do item 7.10 será 
de 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento da comunicação 
nesse sentido, emitida ato continuo da homologação do certame. 

8. PROCEDIMENTOS. 

8.1. Conforme estabelecido no 1.4, na data/horário e local indicado, será iniciada a 
Sessão Pública para abertura do(s) envelopes. 

8.2. As licitantes que desejarem manifestar-se durante a Sessão Pública do 
procedimento licitatório deverão estar devidamente representadas por: 

8.2.1. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, cópia 
do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos 
seus poderes de exercício de direitos e assunção de obrigações em 
decorrência de tal investidura. No caso de Sociedade Anônima, 
deverá acompanhar documentos de eleição dos administradores. 

8.2.2. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou 
particular, com firma reconhecida do outorgante, da qual constem 
poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento, dentre os indicados no subitem 8.2.1, que comprove os 
poderes do mandante para a outorga. 
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8.3. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá 
identificar-se exibindo documento oficial com foto. 

8.4. Os documentos mencionados nos subitens 8.2.1 e 8.2.2 poderão ser 
apresentados no original, hipótese em que serão autenticados por servidor 
desta Administração, ou por qualquer processo de cópia autenticada em 
cartório competente ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, nos termos 
do artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.5. Será admitido o credenciamento de apenas 01 (um) representante para cada 
licitante. 

8.5.1. Não será admitida a atuação de um único representante legal para 
duas ou mais empresas. 

8.6. Somente as licitantes que atenderem aos requisitos dos subitens 8.2 a 8.5 
(CREDENCIAMENTO) poderão manifestar-se em ata ou durante a sessão 
pública. 

8.6.1. Os referidos documentos (subitens 8.2 a 8.4) deverão ser 
apresentados fora dos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”. 

8.7. Estando de posse dos envelopes, “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, das 
licitantes credenciadas, a Comissão irá exibi-los a todas as licitantes para que 
se certifiquem que se encontram lacrados. Somente após serão rubricados 
pela Comissão e pelos representantes credenciados. 

8.7.1. Não serão aceitas desistência ou quaisquer pedidos de alteração ou 
retificação dos documentos constantes nos envelopes após sua 
entrega. 

8.8. Colhido e conferido todas as rubricas, a Comissão fará à abertura do(s) 
envelope(s) “HABILITAÇÃO”. 

8.9. De posse do conteúdo dos envelopes “HABILITAÇÃO”, a Comissão e os 
representantes das licitantes efetuarão rubrica e, querendo, poderão conferir a 
documentação para posteriormente manifestar-se em ata, se assim 
entenderem. 

8.9.1. À análise e a decisão pela habilitação/inabilitação da(s) licitante(s) 
em confronto com o objeto e exigências deste edital ficará a cargo da 
Comissão e, se o caso, da área técnica. 

8.9.2. A inabilitação da licitante importa em preclusão do direito de 
participar da fase de abertura dos envelopes “PROPOSTA”. 
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8.9.3. A abertura dos envelopes PROPOSTAS, se não ocorrerem na 
mesma sessão de abertura dos envelopes HABILITAÇÃO, ocorrerão 
em dia/hora e local a serem comunicados conforme subitem 8.32.  

8.10. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
envelope “Documentação”, ou os apresentar em desacordo com o 
estabelecido neste edital ou com irregularidades, será inabilitada, não se 
admitindo a juntada de novo documento. 

8.10.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 
trabalhista não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, 
desde que apresente todos os documentos exigidos na habilitação e 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.11. Os envelopes contendo as PROPOSTAS das licitantes habilitadas, só serão 
abertos depois de transcorrido o prazo, sem interposição de recursos, ou se 
esses ocorrerem, após o seu julgamento ou se houver desistência 
expressamente consignada em ata/comunicação expressa e escrita ao SAAE. 

8.12. O JULGAMENTO da presente licitação será efetuado pelo “menor preço 
GLOBAL” e a classificação se fará pela ordem crescente dos preços 
propostos. 

8.13. Na abertura dos envelopes “PROPOSTAS” e de posse do conteúdo dos 
mesmos, a Comissão e os representantes das licitantes efetuarão rubrica e, 
querendo, poderão examiná-los para posterior manifestação em ata, se assim 
entenderem. 

8.14. A análise dos envelopes “PROPOSTA” pela Comissão visará à verificação do 
atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo 
desclassificadas as propostas que: 

8.14.1. O custo estimado não obsta a apresentação de valor inferior ao ali 
constante, desde que exequível. 

8.14.2. Apresentar valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação 
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com 
a execução do objeto do contrato, bem como aqueles que não 
atenderem ao Art. 48, Parágrafo 3º da Lei Federal nº 8.666/93. 
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8.15. Caso a sessão seja suspensa para posterior análise dos documentos 
(habilitatórios/proposta), as licitantes participantes serão informadas do 
resultado do julgamento, conforme subitem 8.32. 

8.16. Os envelopes PROPOSTA das licitantes INABILITADAS estarão disponíveis 
para serem retirados pela própria licitante que o apresentou, pelo período 
máximo de 15 (quinze) dias úteis após a homologação do certame. Na 
hipótese de não serem retirados, os envelopes, bem como seu conteúdo, 
serão inutilizados. 

8.17. Na hipótese de inabilitação/desclassificação de todas as licitantes/propostas, a 
Comissão poderá: 

8.17.1. Dar por encerrado o presente certame, lavrando-se ata a respeito; 

8.17.2. Fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação/propostas escoimadas das 
causas que motivaram a inabilitação/desclassificação. 

8.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, ressalvado o disposto 
na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, será realizado sorteio, em local, dia e hora estabelecidos pela 
Comissão Especial Permanente de Licitações (art. 45, parágrafo 2º da Lei 
Federal nº 8.666/93). 

8.19. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação 
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme previsto na 
Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147 de 07/08/2014. 

8.19.1. A identificação da licitante como Microempresa - ME ou Empresa 
de Pequeno Porte - EPP deverá ser feita na forma do subitem 9.7 
deste edital. 

8.20. Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% 
(dez por cento) superiores à proposta de menor preço. 

8.21. Para efeito do disposto no subitem 8.19 deste edital, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

8.21.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
será convocada para apresentar nova proposta, a qual deverá ser 
feita no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato 
ou de lavratura da ata, sob pena de preclusão do direito. Caso 
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ofereça proposta inferior à melhor classificada, passará à condição 
de primeira classificada do certame; 

8.21.2. Não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno 
porte na forma do subitem 8.21.1, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 8.20, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 

8.21.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.20 deste edital, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar a melhor oferta. 

8.22. O disposto no subitem 8.19 somente será aplicado quando a proposta de 
menor preço não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

8.23. É facultada a Comissão ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta/documentação. 

8.24. Constatado o pleno atendimento dos requisitos previstos neste edital, a 
licitante será declarada vencedora do certame.  

8.25. É assegurado aos participantes do procedimento licitatório o direito de 
RECURSO contra os seguintes atos, conforme Artigo 109 e parágrafos da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, em especial: 

8.25.1. Habilitação ou inabilitação; 

8.25.2. Julgamento das propostas; 

8.25.3. Anulação ou revogação da licitação. 

8.26. O RECURSO deverá ser interposto pela licitante dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da intimação do ato ou de lavratura da ata, e será dirigido ao Diretor 
Geral do SAAE por intermédio da Comissão Especial Permanente de 
Licitações. 

8.27. Os recursos interpostos quanto a habilitação e proposta terão efeitos 
suspensivos, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 
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8.28. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba comunicará às demais 
licitantes os recursos interpostos, os quais poderão ser impugnados no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, conforme item 8.32. 

8.29. A autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão, ou 
fazê-lo subir, devidamente informados, à autoridade superior para decisão, sob 
pena de responsabilidade. 

8.30. Nenhum prazo de recurso ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem 
que os autos do processo estejam com vista franqueada aos interessados. 

8.31. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
será adjudicado o objeto à licitante vencedora do certame. 

8.32. A intimação dos atos será publicada nos termos da legislação vigente 
podendo ser ainda por comunicação direta aos interessados. 

8.33. Da reunião lavrar-se-á Ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 
e que, ao final, deverá ser assinada pelas licitantes credenciadas presentes, 
pelo Presidente e demais membros da Comissão Especial Permanente de 
Licitações. 

9. HABILITAÇÃO. 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 28 da Lei Geral), conforme o caso: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, OU declaração, sob as penas da Lei, de que 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como ME ou EPP, OU pela 
adesão da empresa ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
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Tributos e Contribuições devidos pelas ME ou EPP – Simples Nacional 
(disciplinado no Capítulo IV da Lei Complementar nº 123/06); 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

f) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 

9.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (art. 29 da Lei Geral): 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto deste certame; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma 
da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões: 

c1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta 
Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, inclusive contribuição social, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal; 

c2) Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda E 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
Tributários expedidas pela Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo. 

C3) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos Mobiliários, expedida pela Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
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d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade 
do FGTS; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da certidão negativa (CNDT-EN). 

f) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito da assinatura do contrato. 
No entanto, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal deve ser apresentada, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

f1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

f2) A não regularização da documentação, no prazo previsto no 
subitem anterior, implicará na preclusão do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

f3) A participação na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, 
ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei 

9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 30 da Lei Geral): 

a) Qualificação Técnica Operacional. 

a1) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia atualizada, em nome da empresa com 
seu(s) responsável(is) técnico(s), com no mínimo 01 (um) com 
formação em Engenharia Civil, 01 (um) com formação em 
Engenharia Elétrica e 01 (um) com formação em Engenharia 
Mecânica, com comprovação de vínculo profissional. 

a2) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Operacional, 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
necessariamente em nome do licitante, devidamente registrado(s) no 
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órgão competente CREA, no(s) qual(ais) se indique(m), nos termos 
da Súmula 24 do TCESP, no mínimo: 

➢ Elaboração de Projeto Executivo de Dique de Detenção e/ou 
Retenção e/ou Contenção de água e/ou Esgoto com 
extensão mpinima de 200 (duzentos) metros lineares; 

➢ Execução e Implantanção das Obras de Reservatório de 
Detenção e/ou Retenção e/ou Contenção de Água e/ou 
Esgoto com volume mínimo de 4.500 (quatro mil e 
quinhentos) métros cúbicos, com fornecimento total de 
materiais, equipamentos e mão de obra; 

b) Qualificação Técnica Profissional. 

b1) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Operacional, 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
necessariamente em nome do licitante, devidamente registrado(s) no 
órgão competente CREA, no(s) qual(ais) se indique(m), nos termos 
da Súmula 24 do TCESP, no mínimo: 

➢ Elaboração de Projeto Executivo de Dique de Detenção e/ou 
Retenção e/ou Contenção de água e/ou Esgoto; 

➢ Execução e Implantação das Obras de Reservatório de 
Detenção e/ou Retenção Contenção de Água ou Esgoto; 

b2) Original(is) ou cópia(s) autenticada(s) de Certidão(ões) de Acervo 
Técnico - CAT('s), emitidas pelo CREA - Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia e em nome do(s) responsável(is) 
técnico(s) que se responsabilizará pela execução dos serviços 
contratados, com comprovação de vínculo profissional nos termos da 
Súmula 25 do TCESP, de forma a comprovar serviços de mesmas 
características às do objeto desta Licitação. 

b3) Inicação do engenheiro responsável técnico da empresa. 

9.3.1. É permitido o somatório de atestados que comprovem o 
atendimento do percentual acima estabelecido. 

9.3.2. O(s) atestados(s)/certidão(ões) deverá(ão) ser apresentados em 
papel timbrado, no original ou cópia reprográfica autenticada, 
assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) 
expediu, com a devida identificação. 
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9.3.3. O(s) atestados(s)/certidão(ões) que não estejam em nome da 
licitante somente serão aceitos nos casos de cisão, fusão e 
incorporação da pessoa jurídica, bem como na hipótese da 
constituição de subsidiária integral nos termos dos arts.251 e 252 
da Lei nº11.101/05, em que esteja comprovada, inequívoca e 
documentalmente, a transferência definitiva, para si, do acervo 
técnico. 

9.3.4. A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante 
contrato social, registro na carteira profissional, ficha de 
empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação 
de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 
responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, nos 
termos da Súmula 25 do TCESP. 

c) Visita Técnica OBRIGATÓRIA. 

c1) Declaração de visita obrigatória fornecida pelo SAAE Sorocaba. 

c1.1) Para obtenção da declaração de visita, a licitante 
interessada em participar do presente certame deverá 
visitar o local dos serviços a fim de tomar conhecimento das 
condições do entorno do mesmo para a perfeita execução 
do objeto. Deverá ser proposto através do e-mail 
janainacavalcanti@saaesorocaba.sp.gov.br, dia e horário 
para realização da visita com informações cadastrais 
da empresa e representante por ela credenciado. 

c1.2) No dia agendado o representante credenciado deverá se 
apresentar no Departamento Administrativo do SAAE, no 
endereço constante no item 1.5, munido de documento 
oficial com foto e comprovação dos poderes de 
representação da licitante interessada. Após sua 
identificação, acompanhado por um representante do 
SAAE, será apresentado o local onde os serviços serão 
executados. 

c1.3) A visita técnica poderá ser efetuada até o último dia útil 
anterior à data da entrega das propostas. 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA (art. 31 da Lei Geral): 

a) Fazer prova de possuir capital social registrado ou patrimônio líquido não 
inferior a 8% (oito por cento) do valor estimado para o perído de 12 (doze) 
meses, comprovado através da apresentação da cópia do Certificado de 
Registro Cadastral, Contrato Social ou alteração contratual devidamente 

mailto:janainacavalcanti@saaesorocaba.sp.gov.br


Redigido por Priscila Gonçalves de T. P. Leite – Chefe do DA __________                                                                   DA/SL __________ 

22 

registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou apresentação do balanço. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 
social, já exigível e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 

b1) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis serão aceitos, na 
forma da Lei, quando apresentados por meio de: 

− Publicação em Diário Oficial; ou 

− Publicação em Jornal; ou 

− Cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial 
da sede ou do domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, 
inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento. 

− Comprovação por Sped. 

b2) A boa situação financeira da licitante será aferida mediante obtenção 
do Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), iguais ou superiores a 1, resultantes da aplicação 
das seguintes fórmulas: 

LG 
= 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG 
= 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC 
= 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b3) As empresas recém-constituídas e que não tenham promovido a 
apuração dos primeiros resultados, poderão participar do certame 
apresentando o seu “balanço de abertura” que demonstre a sua 
situação econômico-financeira, devidamente registrado. 

b4) Nos termos da NBC-T-2.1 do Conselho Federal de Contabilidade, o 
balanço e demais demonstrações contábeis de encerramento de 
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exercício deverão ser obrigatoriamente assinados por contador 
credenciado e pelo titular de empresa ou seu representante legal. 

c) Certidão Negativa de Falência, insolvência, recuperação judicial ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante pessoa 
jurídica ou empresário individual. 

c1) Nos casos de Recuperação Judicial e Extrajudicial, serão aceitas 
certidões positivas, com demonstração do plano de recuperação, já 
homologado pelo juízo competente em pleno vigor, apto a comprovar 
sua viabilidade econômico-financeira. 

9.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

a) Declaração de que não existem no quadro de funcionários da empresa, 
menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre ou ainda, empregado com idade inferior a 16 (dezesseis) anos 
efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme Anexo V. 

b) Declaração contendo a quantidade de vagas que serão disponibilizadas 
aos egressos em relação aos postos de trabalho a serem demandados e 
ocupados para fins da execução do objeto, assinada por representante 
legal da licitante ou por procurador/credenciado, em cumprimento ao 
exigido no subitem 3.7, conforme Anexo XI 

9.6. Comprovação dos poderes de representação através da apresentação de 
procuração que designe expressamente seu representante para 
assinatura de declarações, carta proposta e demais atos pertinentes ao 
certame. 

9.7. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado 
concedido pela Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar 147 de 07/08/14, deverá apresentar, na forma da Lei, 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ INCURSA EM NENHUM DOS 
IMPEDIMENTOS do § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, 
alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07/08/14, assinada por 
representante legal da licitante ou por procurador credenciado, munido 
de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento. 

9.7.1. Caso não utilizada a faculdade prevista no subitem 9.7, será 
considerado que a licitante optou por renunciar aos benefícios 
previstos na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147 de 07/08/14. 
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9.8. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, 
este SAAE aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação dos envelopes. 

9.9. Os documentos necessários à habilitação mencionados acima poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por Servidor da Administração ou publicação em órgão 
da Imprensa Oficial, nos termos do artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93.  

9.10. Os documentos que puderem ter sua autenticidade confirmada através da 
Internet estarão dispensados de autenticação. 

9.11. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.11.1. Os documentos habilitatórios constante no envelope deverão 
corresponder ao CNPJ que pretenda cumprir o objeto do certame, 
considerando exclusivamente matriz e filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.12. Será inabilitada a licitante, que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 9 e seus subitens, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

OBS.: Solicitamos às licitantes, para facilitar a análise e julgamento dos 
documentos, que estes sejam apresentados na ordem enumerada no item 
“HABILITAÇÃO” e seus subitens, devidamente numerados e reunidos 
com presilha para facilitar a juntada no processo. 

10. PROPOSTA. 

10.1. A Proposta deverá ser apresentada no envelope “PROPOSTA”, devidamente 
lacrado, em uma única via original, obrigatoriamente em papel timbrado da 
licitante, contendo os valores unitário e global para execução dos serviços, 
incluindo materiais, equipamentos, mão de obra e demais encargos para 
execução dos serviços, conforme Modelo de Carta Proposta - Anexo II, 
datada, numerada, sem emendas, rasuras ou borrões, devidamente rubricada 
em todas suas folhas e assinada pelo representante legal da licitante (não 
podendo ser assinatura digital). 

10.1.1. Deverá considerar como mês base o de apresentação da 
proposta. 

10.2. A proposta de preço deverá conter as seguintes informações: 
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a) A Planilha orçamentária efetuadas em impresso próprio e devem seguir o 
modelo licitação, não podendo ser alteradas as quantidades e nem as 
especificações dos serviços. 

b) Razão social e endereço completo da empresa (CNPJ do faturamento); 

c) Data e assinatura do representante legal da empresa (não podendo ser 
assinatura digital); 

d) Indicação com qualificação de quem assinará o contrato, nos termos do 
exercício da administração constituídos na habilitação jurídica, informando 
CPF, RG, e-mail institucional, e-mail pessoal, data de nascimento, 
endereço residencial, telefone e cargo, na hipótese de adjudicação; 

e) Indicação do preposto, conforme item 3.5 do edital; 

f) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a 
partir da data de sua apresentação;  

g) Telefone, endereço completo e e-mail para envio de correspondência; 

h) Agência bancária e nº da conta corrente para pagamento. 

i) O preço unitário (CIF), já inclusas todas as despesas diretas e indiretas 
decorrentes do fornecimento, como frete, embalagens, impostos e outros 
que porventura possam ocorrer; 

j) A composição dos preços unitários e totais de cada item da Planilha 
Orçamentária e o Cronograma Físico-financeiro, embutidos todos os 
custos e despesas diretas e indiretas necessárias ao cumprimento integral 
do objeto deste edital, bem como mão de obra especializada, materiais, 
equipamentos, transporte, encargos sociais e trabalhistas, seguros, 
impostos, tributos, taxas incidentes (Federais, Estaduais e Municipais), 
Leis Sociais, BDI e outros que porventura possam ocorrer. 

k) A composição de LS - Leis Sociais, bem como a composição analítica do 
BDI de forma detalhada, com os seguintes itens, dentre outros: garantias, 
riscos, despesas financeiras, administração central, tributos (ISS, PIS, 
COFINS, etc.), custos indiretos e lucro, comprobatórios da exigibilidade da 
proposta. 

10.2.1. Deverá ser apresentado em mídia digital, nos formatos de 
planilhas eletrônicas (.xlsx, .xls ou .ods), a composição analítica 
de preços, conforme descrito nas alíneas “j” e “k”, incluindo o 
cronograma físico-financeiro do serviço pelo método de barras. 
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OBS.: Solicitamos às licitantes, para facilitar a análise e julgamento das 
propostas, que estas sejam apresentadas na ordem enumerada no item 
“PROPOSTA” e seus subitens, devidamente numeradas e reunidas com 
presilha para facilitar a juntada no processo. 

11. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO. 

11.1. Pelo inadimplemento de qualquer cláusula ou simples condição do edital e/ou 
do contrato a ser firmado ou pelo descumprimento parcial ou total do mesmo, 
as partes ficarão sujeitas às sanções e consequências legais previstas no art. 
86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, em especial: 

11.1.1. Advertência, a critério do SAAE, nos casos de descumprimento das 
condições de execução pela CONTRATADA, quando não couber 
as sanções pecuniárias. 

11.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta, no 
caso da recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido no subitem 12.1; 

11.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta, caso a 
licitante não a mantenha, sem prejuízo das demais sanções 
estabelecidas. 

11.1.4. O não cumprimento dos prazos estabelecidos para a execução 
contratual conforme estabelecido no edital e seus anexos, 
acarretará à CONTRATADA a multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor total do(s) item(ns) em desconformidade, por dia de atraso, até 
o limite de 10% (dez por cento), ao fim dos quais, se a execução não 
estiver regularizada, o contrato poderá, a critério do SAAE, ser 
rescindido; 

11.1.5. Multa de 1% (um por cento), sobre o valor total da nota fiscal 
eletrônica, por dia de paralisação dos serviços, sem motivo 
justificado, até o limite de 10% (dez por cento); ao fim dos quais, se 
os serviços não forem reiniciados pela CONTRATADA, o contrato 
poderá, a critério do SAAE, ser rescindido. 

11.1.6. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do 
contrato, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), se a 
CONTRATADA não efetuar a garantia e/ou do seguro de 
responsabilidade civil, no prazo estabelecido no item 5, ao fim 
dos quais, se as adequações não forem efetuadas pela 
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CONTRATADA, o contrato poderá, a critério do SAAE, ser 
rescindido; 

11.1.7. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do 
contrato, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), se a 
CONTRATADA não efetuar a adequação da garantia e/ou do 
seguro de responsabilidade civil, na hipótese de aditamento 
contratual de prazo; ao fim dos quais, se as adequações não forem 
efetuadas pela CONTRATADA, o contrato poderá, a critério do 
SAAE, ser rescindido; 

11.1.8. Advertência, se a CONTRATADA não efetuar a adequação da 
garantia e/ou do seguro de responsabilidade civil, na hipótese 
de aditamento contratual para acréscimo; e, no caso de 
reincidência, multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor 
total do contrato, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 
cento), ao fim dos quais, se as adequações não forem efetuadas pela 
CONTRATADA, o contrato poderá, a critério do SAAE, ser 
rescindido; 

11.1.9. Multa de 1% (um por cento) do valor total do contrato caso deixe de 
apresentar as certidões, comprovando o recolhimento de encargos 
sociais e fundiários, GRPS e de ISS junto com o documento fiscal, 
conforme subitem 6.10;  

11.1.10. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, se os 
serviços forem executados por intermédio de terceiros, sem 
observância do estabelecido no item 3.8; 

11.1.11. Multa de 1% (um por cento) do valor total do contrato, por dia, até o 
limite de 10% (dez por cento), pelo descumprimento a qualquer 
cláusula; 

11.1.12. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em 
caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA. 

11.2. A aplicação de qualquer penalidade prevista no presente instrumento não 
exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

11.3. Os casos de rescisão, se eventualmente ocorrerem, serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
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11.4. Além das multas que serão aplicadas inadimplentes, as irregularidades 
mencionadas nos itens anteriores serão anotadas na respectiva ficha 
cadastral. 

12. PRAZO E VIGÊNCIA CONTRATUAL. 

12.1. Homologado o julgamento e adjudicado o objeto desta Concorrência, o SAAE 
convocará a licitante vencedora para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
compareça para assinar o contrato, podendo este prazo ser prorrogado por 
igual período, em caso de situação justificável e aceita pelo SAAE, devendo 
ainda, no mesmo prazo, apresentar os seguintes documentos: 

12.1.1. Documento comprobatório dos poderes de representação; 

12.1.2. Nome, formação, nº do CREA, endereço e fone/fax comercial do 
engenheiro que será o seu responsável técnico pelos serviços e 
assuntos de ordem operacional; 

12.1.3. Declaração de cumprimento ao exigido no artigo 1º da Lei Municipal 
nº 10.128, de 30 de Maio de 2012, regulamentada pelo Decreto 
Municipal 20.786/2013 e alterada pelo Decreto Municipal 
20.903/2013, conforme Anexo VI; 

12.1.4. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, obtida junto 
ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; 

12.1.5. Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil, de acordo com a 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT), correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor total do contrato, em atendimento a Lei 
Municipal nº 10.438/13. 

12.2. Caso a licitante convocada não compareça para assinar o disposto no subitem 
12.1, fica facultado ao SAAE convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, podendo ser negociada a obtenção do 
menor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das 
exigências habilitatórias ou revogar o processo licitatório, observando o 
interesse público. 

12.3. A vigência contratual será de 15 (quinze) meses, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado a critério das 
partes, nos limites legais permitidos no artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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12.3.1. O contrato poderá, a qualquer tempo, ser alterado, com as devidas 
justificativas, respeitados os limites legais. 

13. RECURSO FINANCEIRO. 

13.1. A despesa decorrente desta licitação será atendida através das dotações 
orçamentárias alocadas ao SAAE, apontando-se para esse fim, no corrente 
exercício financeiro, conforme rubrica orçamentária nº 24.09.00 3.3.90.39 17 
512 5005 2165 04 1100000 e 24.09.00 4.4.90.51 17 512 5005 2165 04 
1000221. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS E ESCLARECIMENTOS. 

14.1. A licitação será processada e julgada pela Comissão Especial Permanente de 
Licitações do SAAE Sorocaba. 

14.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados a Comissão, até 02 (dois) dias uteis que anteceder a data fixada 
para abertura da sessão pública, através do e-mail: 
licitacao@saaesorocaba.sp.gov.br.  

14.2.1. A cada manifestação da Comissão será atribuído um número 
sequencial, a partir do número 01 (um), que se incorporará a este 
Edital. 

14.3. O SAAE poderá, a qualquer tempo, adiar, revogar, total ou parcialmente, ou 
mesmo anular a presente licitação, sem que disso decorra qualquer direito de 
indenização ou ressarcimento para as licitantes, seja de que natureza for, nos 
termos do Artigo 49, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. Poderá, também, ser 
anulada, se ocorrer qualquer irregularidade no seu processamento ou 
julgamento. 

14.4. Durante a fase de preparação das propostas, as licitantes interessadas que 
tenham tomado conhecimento do edital, poderão fazer, eletronicamente, 
impugnações, que serão recebidas em até 02 (dois) dias úteis que 
antecederem a abertura dos envelopes habilitação. 

14.4.1. As impugnações e recursos poderão ser feitos nos prazos 
determinados na Lei, protocoladas no Setor de Licitação e Contratos 
do SAAE. 

14.5. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que o 
proponente: 
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14.5.1. Examinou criteriosamente todos os termos e anexos do edital, que os 
comparou entre si e obteve da Comissão de Licitação informações 
sobre qualquer parte duvidosa, antes de apresentá-la. 

14.5.2. Considerou que os elementos desta lhe permitem a elaboração de 
uma proposta totalmente satisfatória. 

14.6. A participação na presente licitação implica no conhecimento e submissão a 
todas as cláusulas e condições deste edital, bem como de todos os seus 
anexos. 

14.7. Para conhecimento dos interessados, expede-se o presente edital, do qual 
será extraído um resumo, que será afixado no Quadro de Avisos de Licitações 
do SAAE, e publicado de acordo com a legislação vigente. 

14.8. Todos os trâmites desta, como ATAS, julgamentos, esclarecimentos e outros, 
serão publicados nos termos da legislação vigente, da qual correrão os prazos 
para recurso, quando for o caso, e também expostos na Internet, neste caso 
única e exclusivamente para consulta (www.saaesorocaba.com.br), 
prevalecendo sempre à contagem do prazo para recurso a data da publicação 
na imprensa. 

Sorocaba,           de                           de 2021. 

RONALD PEREIRA DA SILVA 
DIRETOR GERAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETIVO: 

O presente Termo de Referência, tem como objetivo a contratação de empresa de 
engenharia especializada para Elaboração de Projeto Executivo e Execução e 
Implantação das obras de Reservatório de Detenção (Retenção) de Cheias e Sistema de 
Bombeamento no Bairro Vitória Régia, nesta cidade de Sorocaba, no Estado de São 
Paulo, baseado no Projeto Básico existente e demais documentos pertinentes com 
fornecimento total de material, equipamentos e mão de obra e dentro dos padrões 
estabelecidos em Leis e Normas Técnicas. 

JUSTIFICATIVA: 

Situada em uma região com baixa declividade o Parque Vitória Régia é uma área 
densamente habitada de Sorocaba. 

 O processo de ocupação urbana do município, que se intensificou a partir dos anos 1980, 
trouxe como uma consequência negativa a impermeabilização do solo. E os espaços 
antes destinados ao armazenamento natural das águas – as várzeas dos cursos d’água – 
acabaram eliminados, dando lugar a áreas urbanizadas e inundáveis. 

 Em Sorocaba, um dos locais mais afetados pelo processo acelerado de urbanização e 
impermeabilização do solo é a área composta pelo Parque Vitória Régia III, que sofre com 
recorrentes alagamentos em períodos de chuvas intensas.  

 O Parque Vitória Régia integra uma região que enfrenta problemas de enchentes há 
vários anos. O território fica em uma área de várzea, com cota topográfica muito próxima 
do nível do Rio Sorocaba. Quando o rio transborda, inunda uma parte do bairro. 

 Mais precisamente, o trecho composto pelo quadrilátero formado pelas ruas José Martinez 
Peres e Dr. Heitor Ferreira Prestes. 

 Visando primordialmente o combate às enchentes que atingem o local, por meio de uma 
abordagem integrada dos problemas que afetam essa sub-bacia de drenagem, o SAAE 
iniciou os estudos para a realização de obras e ações de melhoria hidráulica para 
resolução desse problema. 

1. PROJETO 

Elaboração de Projeto Executivo, em função do projeto básico existente, para Implantação 
de reservatório de Detenção de Cheias e Sistema de Bombeamento. 

1.1. Plano de trabalho 
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O planejamento global para elaboração e desenvolvimento do Projeto Executivo 
deve identificar e analisar os aspectos técnicos do projeto básico, econômicos, 
financeiros e as soluções encontradas para o sistema de coleta de dados definidas 
no Projeto Básico, que foi executado pela empresa Dedalo Engenharia EPP – 
CNPJ nº 01.820.368/0001-69, através do Pedido de Compras 357/2021, contido no 
PA nº 963/2021 e ART/SP nº 28027230211062168 do Eng. Eder Toshio Iguti, 
CREA 5060383166. 

A Contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com os coordenadores 
responsáveis pela execução do serviço, para apresentar sua metodologia para 
desenvolvimento dos serviços e plano de trabalho por etapa e o seu 
desdobramento a serem realizados com participação de Engenheiros e Técnicos 
do SAAE. 

Deverá ser apresentada listagem das atividades propostas, cronograma e 
fluxograma dessas atividades. 

Na etapa do Projeto Preliminar a contratada deverá consolidar, alterar ou 
complementar as soluções e critérios estabelecidos no projeto básico onde 
necessário com novas informações para aprovação do SAAE. 

O Projeto deverá atender às prescrições contidas nas Normas Técnicas da ABNT. 

Em todos os pontos do Projeto Executivo, sejam nas definições do sistema, no 
dimensionamento ou no detalhamento que é o principal aspecto a ser atendido nas 
avaliações, deve ser verificada a viabilidade técnica para a obtenção da máxima 
eficiência econômica e financeira. Revisão e confirmação dos estudos das novas 
demandas populacionais a serem atendidas no horizonte do projeto. 

O serviço será considerado concluído após a apresentação da elaboração e de 
parecer técnico final emitido pela Equipe de Fiscalização do SAAE Sorocaba. 

1.2. Equipe técnica 

1.2.1. A empresa a ser contratada deverá dispor de equipe de técnicos de 
comprovada experiência em obras de natureza compatível com as 
descritas no objeto acima referido, conforme perfil abaixo estipulado 
pelo SAAE; e em número suficiente ao atendimento da carga de horas 
técnicas referenciadas na planilha e cronograma anexos. 

1.2.2. Coordenador: a quem caberá o serviço de coordenação geral do 
gerenciamento de todas as obras, objeto deste edital. 

a) Engenheiro civil ou engenheiro sanitarista com experiência 
mínima comprovada em PROJETOS de características 
semelhantes ou superior. 
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1.2.3. Consultor interno ou externo: a quem caberá a assistência técnica em 
serviços específicos, quando solicitado ou aprovado pelo SAAE. 

a) Profissional com experiência mínima comprovada na área 
solicitada de elaboração de projetos de características 
semelhantes ou superior. 

1.2.4. Engenheiro sênior: a quem caberá desenvolver estudos e projetos; 
complementares às obras, que se fizerem necessários; bem como 
elaborar soluções a problemas detectados; quando solicitado ou 
aprovado pelo SAAE: 

a) Engenheiro elétrico deverá ter experiência mínima comprovada 
em instalações elétricas para projetos de características 
semelhantes ou superior. 

b) Engenheiro mecânico deverá ter experiência mínima 
comprovada em instalações hidromecânicas para projetos de 
características semelhantes ou superior. 

c) Engenheiro civil deverá ter experiência comprovada em 
elaboração de projetos de estruturas de concreto armado em 
saneamento. 

d) Engenheiro Agrônomo ou Florestal deverá ter experiência 
mínima comprovada na área elaboração de projetos de meio 
ambiente. 

1.2.5. A empresa vencedora da licitação deverá, antes da assinatura do 
contrato, submeter os currículos da equipe técnica que disponibilizará 
para a realização dos serviços de engenharia e assessoria técnica à 
análise e aprovação do SAAE. 

1.2.6. O SAAE analisará e aprovará aqueles que pela experiência 
comprovada atendam aos objetivos propostos e caso algum integrante 
da equipe técnica não atenda à experiência mínima exigida, poderá 
esta autarquia solicitar a sua substituição. 

1.2.7. A comprovação da capacidade da equipe técnica será feita através da 
experiência em serviços compatíveis com o objeto deste termo e 
demonstrada através dos respectivos currículos profissionais. 

1.3. Apresentação dos trabalhos 

Os desenhos e detalhes devem ser entregues em arquivos manipuláveis 
compatíveis com o software Autocad 2007 ou em versão mais atualizada, e em 
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arquivos somente para leitura e impressão com extensão .pdf, ambos gravados em 
dispositivos de armazenamento por meio óptico (CD ou DVD). 

Deverá ser entregue também um jogo completo dos desenhos e detalhes 
impressos em papel sulfite. 

Deverão ser observadas as normas e recomendações do SAAE e exigências da 
legislação. 

Os desenhos e detalhes devem ser apresentados em Auto-CAD 2007 ou em 
versão mais atualizada, com as versões do projeto em meio físico (impresso) e 
uma versão em meio magnético. 

O memorial descritivo, as especificações técnicas, as planilhas e todos os 
documentos referentes ao projeto devem ser encadernados em volumes, contendo 
uma síntese de no mínimo 1 (uma) página que permita uma visão geral de 
conteúdo do mesmo, além de um índice que facilite a localização dos assuntos 
tratados. 

As escalas utilizadas serão de acordo com a necessidade de maior clareza do 
projeto, obedecendo às normas da ABNT. 

Os formatos das pranchas serão compatíveis com o tamanho do desenho, de 
acordo com as normas da ABNT. 

Na versão final do relatório deverão também constar: 

✓ Equipe técnica que elaborou o estudo; 

✓ Nome, endereço, CNPJ e razão social da empresa; 

✓ Cópia da anotação de responsabilidade técnica - ART, do coordenador 
habilitado; 

✓ Referências bibliográficas. 

Na entrega final a contratada deverá fazer uma explanação técnica do projeto 
executivo. 

1.4. Projeto executivo 

Nesta etapa deverão ser consolidadas, alteradas ou complementadas as soluções 
e critérios estabelecidos no Projeto Básico, sempre em consonância com as 
estruturas das etapas já implantadas e consolidadas na Estação existente. 

Após a conclusão do Projeto Preliminar será feita a apresentação à equipe de 
técnica do SAAE, para aprovação, antes do prosseguimento com os trabalhos do 
Projeto Executivo. 
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Nesta fase do trabalho, deverão ser consideradas as recomendações feitas pelo 
SAAE, e os elementos hidráulicos já deverão ser totalmente definidos. Deverá ser 
composto por plantas, cortes, detalhes, perfis hidráulicos, memoriais descritivos, 
memoriais de cálculos, memoriais justificativos e orçamento preliminar da obra. 
Após a aprovação do SAAE será elaborado o Projeto Executivo da Obra. 

A empresa de engenharia especializada em Projetos realizará o Projeto a nível 
Executivo destinado a execução das obras, que será norteado do projeto básico 
existente para Implantação das obras de Reservatório de Detenção de Cheias e 
Sistema de Bombeamento na Bairro Vitória Régia, na cidade de Sorocaba, Estado 
de São Paulo, abrangendo no mínimo as modalidades listadas na sequência, 
porém não limitado a elas. 

A Contratada deverá fornecer o projeto executivo completo, coerente com as 
condições topográficas e geotécnicas do local de implantação, contendo todos os 
elementos indispensáveis e perfeitamente definidos, acompanhados de memória 
de cálculo e descrição, de forma a torná-los auto-explicativos, possibilitando a 
compreensão do perfeito funcionamento do sistema e permitindo orçamento 
detalhado para aquisição dos materiais e equipamentos. 

O projeto executivo será desenvolvido a partir da proposição aprovada pelo SAAE 
e indicada no projeto básico. A partir dela, serão aprofundados os estudos, 
consolidadas as informações e feito o detalhamento executivo das unidades. 

Os projetos deverão detalhar e consolidar todos os estudos, resultados e análises 
advindas da proposição aprovada pelo SAAE no projeto básico. 

Os projetos deverão satisfazer às exigências da ABNT, e no que ela for omissa, 
será permitida a utilização de normas estrangeiras ou métodos consagrados pelo 
uso, quando devidamente aprovados pelo SAAE. 

A contratada deverá atender e aprovar todas as exigências dos Órgãos Públicos 
para o perfeito funcionamento da obra a ser implantada (CETESB, CPFL, Bombeiro 
e outros). 

O projeto executivo da proposição aprovada pelo SAAE no Projeto Básico deverá 
conter basicamente as partes mencionadas a seguir: 

1.4.1. Projeto executivo das obras de solos e fundações 

Compreenderá a elaboração de todos os documentos pertinentes à 
geotécnica, obras de solo e fundações, incluído a locação e os perfis 
de sondagens e as metodologias construtivas de todas as unidades do 
sistema. O Contratado deverá apresentar os correspondentes: 
memoriais descritivos e de cálculo, memoriais de quantificação de 
serviços e obras, desenhos, planilhas de quantitativos, indicações de 
movimentos de terra necessários, especificações dos materiais e 
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serviços e, quando pertinente, as correspondentes recomendações 
operacionais aplicáveis; 

1.4.2. Projeto executivo da drenagem superficial e sub-estrutural. 

Compreenderá a elaboração de todos os documentos pertinentes a 
infra-estrutura do macro e micro drenagens incluindo a drenagem sub-
estrutural de todas as unidades do sistema. O contratado deverá 
apresentar os correspondentes: memoriais descritivos e de cálculo, 
desenhos, planilhas de quantitativos, especificações dos materiais e 
serviços e quando pertinentes, as correspondentes recomendações 
operacionais aplicáveis; será constituído de memorial descritivo e de 
cálculo, plantas e cortes, de acordo com as normas da ABNT, inclusive 
perspectiva isométrica com indicações de diâmetros, comprimentos, 
peças e conexões. 

Deverá ser detalhado o projeto de drenagem pluvial de todas as áreas 
especiais onde serão implantadas unidades do sistema bem como do 
desvio das águas superficiais que não contribuirão para o RDC, 
dimensionando e detalhando todo o sistema de microdrenagem e os 
canais que irão desviar essas águas do RDC. 

1.4.3. Projeto executivo do sistema viário e pavimentação 

Compreenderá a elaboração de todos os documentos pertinentes aos 
traçados geométricos do sistema viário. O contratado deverá 
apresentar os correspondentes: memoriais descritivos e de cálculo, 
memoriais de quantificação de serviços e obras, desenhos, planilhas 
de quantitativos, especificações dos materiais e serviços e quando 
pertinentes, as correspondentes recomendações operacionais 
aplicáveis; 

1.4.4. Projeto executivo de arquitetura e paisagismo 

Compreenderá a elaboração de todos os documentos pertinentes aos 
projetos de arquitetura e paisagismos relativos ao sistema. O 
contratado será responsável pela proposição da identificação plástica 
e uniforme das diversas estruturas. Todas as plantas e fachadas 
apresentadas deverão conter indicações dos materiais de acabamento 
de paredes e pisos. O projeto urbanístico constará de plantas de 
drenagem, acessos, estacionamentos, ajardinamentos, acabamentos, 
indicações de movimentos de terra necessários. A contratada deverá 
apresentar os correspondentes: memoriais descritivos, memoriais de 
quantificação de serviços e obras e todos os desenhos (plantas, 
cortes, detalhes, fachadas e perspectivas) das unidades e dos 
fechamentos laterais junto à divisa de cada conjunto de unidades. 
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Deverá apresentar o detalhamento de: caixilhos, guarda-corpos e 
drenagem pluvial das coberturas, com identificação do tipo de 
acabamento, revestimento e padrão cromático pertinente. Também 
será o responsável pela definição da cobertura vegetal. Deverá 
apresentar as: planilhas de quantitativos, especificações dos materiais 
e serviços e, quando pertinente, as correspondentes recomendações 
operacionais aplicáveis. 

1.4.5. Projeto executivo estrutural 

Compreenderá a elaboração de todos os documentos pertinentes aos 
projetos estruturais dois conjuntos de unidades do sistema, contendo 
todos os desenhos de forma e armação para todas as unidades (e 
elementos) dos sistemas, incluindo: caixas e abrigos, blocos de 
ancoragem e estruturas acessórias. 

Deverá apresentar a: metodologia construtiva, planilhas de 
quantitativos, especificações dos materiais e serviços e quando 
pertinente, as correspondentes recomendações operacionais 
aplicáveis; 

Esta atividade deverá prever todos os cálculos, detalhes e 
especificações que darão suporte e funcionalidade às estruturas e 
dispositivos componentes que farão parte do sistema. 

Deverão estar previstos basicamente: 

• Planta baixa, cortes e detalhamentos de formas e armaduras; 

• Quadro resumo de aços com seus respectivos tipos e posições; 

• Quantitativo de formas em m², e concretos em m³; 

• A resistência (FCK) do concreto em MPA; 

• Classe do aço. 

Os desenhos e detalhes deverão ser executados em escala 
conveniente, indicando de maneira clara e precisa todos os resultados 
dos cálculos, obedecendo a norma NBR-7191 (NB-16). 

Na memória de cálculo deverá conter as justificativas, os critérios e as 
considerações adotadas no dimensionamento, referenciando livros e 
autores para as fórmulas. 

Deverão ainda ser fornecidos os seguintes elementos e informações: 
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• Locação e definição de cargas provenientes dos equipamentos 
existentes e a implantar (conjuntos elevatórios, pontes rolantes, 
monovias e outros); 

• Cargas distribuídas e cargas concentradas que atuam sobre as 
estruturas e que são transmitidas às fundações; 

• FCK do concreto, devendo ser no mínimo 35 (trinta e cinco) MPA 
para estruturas que objetivem conter esgoto e/ou água e 
devidamente estabelecidos para as demais estruturas e fyk da 
ferragem; 

• Fator água/cimento; 

• Procedimentos recomendados e etapas de concretagem, cura do 
concreto e retirada das formas; 

• Recobrimentos mínimos, conforme NBR 6118 e recomendações 
do SAAE qual seja, no mínimo 05 (cinco) cm para estruturas que 
devam conter esgoto; 

• Fissuração no limite de 0,1 (zero virgula um) mm para as 
estruturas que contenham esgoto, ou em contato com o solo, 
conforme NBR 6118; 

• Locação das juntas de concretagem e indicação dos 
procedimentos a serem adotados na confecção e tratamento das 
mesmas; 

• Sugestão de plastificantes, super-plastificantes, micro sílica ou de 
quaisquer aditivos ou insumos necessários à composição do 
concreto, para as unidades destinadas a conter água e/ou esgoto, 
de forma a assegurar plasticidade, uniformidade e 
impermeabilidade; 

• “Slump” que assegure a qualidade e resistência do concreto; 

• Recomendações sobre os materiais de construção, como cimento 
comum e de alto forno, brita calcária, granítica e seixo rolado. 

Todos os documentos do projeto estrutural deverão constar nome, 
assinatura e número do CREA do engenheiro responsável pelo 
projeto. 

1.4.6. Projeto executivo hidromecânico 
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Compreenderá a elaboração de todos os documentos pertinentes aos 
projetos hidromecânicos dos conjuntos de unidades do sistema. O 
contratado deverá apresentar os correspondentes: memoriais 
descritivos, memoriais de cálculos hidráulicos para todas as estações 
elevatórias e/ou bombeamento, incluindo quando aplicável os 
respectivos estudos dos transitórios hidráulicos, memoriais de 
quantificação de serviços e obras, com especial atenção para os 
materiais e equipamentos específicos e/ou fornecidos sob. Deverá 
apresentar todos os desenhos pertinentes (plantas, cortes, detalhes, 
perfis e isométricas) das unidades e todo o detalhamento de 
instalação, montagem e fabricação como: peças especiais, tampas e 
grelhas, suportes, com indicação dos materiais, tipo de acabamento, 
revestimento, pintura, etc. Deverá apresentar as: listagens de 
materiais, agrupados por tipologia de fornecimento, especificações 
técnicas dos materiais, equipamentos e serviços e, quando pertinente, 
as correspondentes recomendações operacionais aplicáveis. 

1.4.7. Projeto executivo elétrico 

Compreenderá a elaboração de todos os documentos pertinentes aos 
projetos elétricos dois conjuntos de unidades do. O contratado deverá 
apresentar os correspondentes: memoriais descritivos, memoriais de 
cálculos elétricos e todos os desenhos relativos à: diagramas 
unifilares, diagramas trifilares, diagramas funcionais, força e controle, 
caminhamento de telefonia, iluminação interna e externa, proteção 
contra descargas atmosféricas e aterramento, incluindo detalhamento 
de montagem, memoriais de quantificação de serviços e obras, com 
especial atenção para os materiais e equipamentos específicos e/ou 
fornecidos sob medida para a unidade. 

Deverá apresentar as: listagens de materiais agrupados por tipologia 
de fornecimento, especificações técnicas dos materiais, equipamentos 
e serviços e, quando pertinente, as correspondentes recomendações 
operacionais aplicáveis. 

Abrangerá os projetos das instalações prediais de luz e força, das 
linhas de transmissão, das subestações abaixadoras, geradores de 
emergência, cabines, quadros de controle, proteção, comando, 
alimentação dos motores elétricos, inclusive automação dos 
equipamentos que se fizerem necessários, da iluminação das áreas 
externas e urbanizadas, etc. 

Deverão atender às Normas específicas da ABNT, concessionária de 
energia e orientações do SAAE. Os projetos serão submetidos à 
aprovação da concessionária de energia, devendo, nesse período, a 
projetista prestar todos esclarecimentos, fazer os ajustes e correções 
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necessárias, sem ônus para o SAAE. Os desenhos serão 
apresentados em escalas apropriadas, sendo 1:50 (um para 
cinquenta) a escala mínima admitida. 

Deverão conter o seguinte detalhamento mínimo: 

1.4.7.1. Iluminação e Distribuição de Energia 

• Plantas de distribuição de pontos de luz, tomadas de 
serviço e outros, distribuição de circuitos e 
alimentadores para instalações internas nos diversos 
ambientes; Planta de iluminação externa, distribuição 
de circuitos; 

• Plantas de distribuição de força, locação de 
equipamentos, alimentadores de força, distribuição de 
circuitos e cargas; Detalhes, vistas frontal e lateral, 
esquemas de instalação, especificação de 
componentes; 

• Listas de carga, distribuição de circuitos, relação de 
equipamentos, corrente à plena carga de cada máquina 
operatriz, apresentação das proteções, cálculo da 
demanda dos componentes (DMC) e demanda total 
(DMT), cálculo e especificações dos equipamentos 
principais da subestação alimentadora; 

• As instalações industriais de iluminação deverão fazer 
distribuição por intermédio de eletrodutos ou 
eletrocalhas aparentes, quando no teto ou na parede. 
Quando no piso deverão ser dispostas de forma 
subterrânea; As instalações industriais de força 
deverão ser embutidas no piso, em canaletas ou 
eletrodutos; 

• Os condutores para comando e sinalização devem ser 
de cobre do tipo multipolar. 

1.4.7.2. Malhas de Terra e Sistemas de Proteção Contra 
Descargas Atmosféricas 

• Plantas de distribuição das malhas e dimensionamento 
dos condutores; 

• Detalhes de poços e caixas de aterramento; 

• Detalhes de interligação dos condutores; 
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• Apresentação do sistema de aterramento. 

1.4.7.3. Quadros de Distribuição de Luz (QDL), Distribuição de 
Força (QDF), Controle do Motores (QCM) e outros 
Centros Distribuidores de Energia e Geradores de 
Emergência 

• Definição do processo de partida, controle, comando e 
proteção das máquinas operatrizes em função das 
características técnicas e operacionais; 

• Tensão de trabalho e planos de manutenção da 
operadora do sistema; 

• Definição e dimensionamento das proteções, conforme 
potências e tensões de trabalho; 

• Definição dos níveis de automação e comando, sempre 
de acordo com as características técnicas e 
operacionais de cada máquina operatriz; 

• Padronização dos quadros, dimensões, tipos de 
instalação, grau de proteção e outros, para as 
instalações projetadas; 

• Utilização de circuitos lógicos, seletividade de proteção 
e outros; 

• Definição do grau de automação do sistema, bem como 
intertravamentos com outros centros de comando e 
operação; 

• Definição e dimensionamento de equipamentos 
sensores e de instrumentação a serem empregados; 

• As definições prévias deverão fazer parte do projeto e 
estarem sempre em comum acordo com a fiscalização 
e serem completamente explicáveis no memorial 
descritivo; 

• Apresentação de diagramas unifilar simplificado e trifilar 
detalhado, com especificação e dimensionamento de 
todos os componentes; 

• Apresentação de diagrama de comando, proteção e 
controle com os princípios de funcionamento; 
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• Apresentação de réguas e terminais de bornes e 
conectores; 

• Desenhos dimensionais dos quadros, com vistas 
frontais, laterais, detalhes de fixação, planta da base e 
outros; 

• Legenda dos equipamentos e diagramas; 

• Intertravamento de sistemas automáticos, 
funcionamento à distância, apresentação de esquemas 
básicos, de operação e comando; 

• Detalhamento, dimensionamento e especificação de 
sensores, instrumentos de medição e controle; 
Orientações para operação de sistema; 

• Especificação e relação de material, orçamento dos 
equipamentos componentes, ferragens e agregados 
dos quadros (QDL), (QDF), (QDM) e quaisquer outros 
quadros apresentados. 

1.4.7.4. Subestação ou Cabine Primária 

• Definição quanto aos níveis de tensão primário e 
secundário, interligação com a concessionária e 
sistema de medição a ser adotado; 

• Definição quanto à locação, tipo de instalação, ao 
tempo ou abrigada em cubículo blindado, de acordo 
com as conveniências da operação do sistema; 

• Exigências do operador do sistema quanto as cargas 
de reserva, etapas de instalação, expansão, demanda 
calculada, métodos de controle e racionalização do 
consumo, cálculo, dimensionamento de energia reativa, 
critérios para correção do fator de potência; 

• Definição, exigências e dimensionamento do grau de 
proteção elétrica e mecânica dos equipamentos, tipos 
de equipamentos, uso em correntes alternada e 
contínua, relés de proteção primários e secundários, 
elétricos e mecânicos; 

• Esquema unifilar com dimensionamento dos 
equipamentos; 
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• Malha de terra, detalhes de interligações; 

• Plantas de base, fixações, ferragens e de 
movimentação dos equipamentos; 

• Plantas baixas, cortes laterais e frontais, fachadas, 
detalhes internos; 

• Detalhe de interligação com a concessionária, 
dimensionamento e detalhamento dos condutores; 
Especificação e relação do material, orçamento dos 
equipamentos, componentes, ferragens, condutores e 
agregados da SE; inclusive transformadores, 
equipamentos de medição e proteção, relés e outros; 

• No caso de uso de subestação abrigada, deverão ser 
apresentados projetos de arquitetura e estrutural para a 
edificação de abrigo, de acordo com as normas e 
padrão do operador do sistema. 

1.4.7.5. Projeto executivo de Instrumentação e automação 

Compreenderá a elaboração de todos os documentos 
pertinentes aos projetos de instrumentação e controle das 
unidades do sistema. 

Contratado deverá apresentar: o memorial descritivo do 
sistema incluindo a concepção da arquitetura do sistema 
de supervisão e controle, os fluxogramas de engenharia, a 
listagem dos pontos de entrada e saída, os diagramas de 
interligação, as folhas de dados da instrumentação, os 
desenhos de caminhamento de cabos e redes, o 
detalhamento da montagem, projeto e arranjo interno da 
sala de controle, os descritivos funcionais, as 
especificações técnicas dos fornecimentos e montagem, 
memoriais de quantificação de serviços e obras, com 
especial atenção para os materiais e equipamentos 
específicos e/ou fornecidos sob medida para a unidade. 

O Projeto do Sistema de Automação, Medição e 
Instrumentação deverá ser precedido de uma análise de 
viabilidade técnica e financeira onde deverá conter, e 
compatível com o sistema existente na unidade: 

• Escopo da automação e as abrangências do processo 
automatizado; 
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O grau de automação, medição e instrumentação a ser 
projetado deverão ser definidos em conjunto com o SAAE 
e deve, no mínimo, permitir: 

• Chamar a atenção do operador para ocorrências 
importantes no processo, como condições de falhas ou 
estados inadequados dos equipamentos, utilizando, 
sempre que necessário, alarme sonoros e visuais; 

• Registrar as situações operacionais. 

Devem ser definidas, em conjunto com o SAAE, todas as 
características mínimas necessárias aos instrumentos de 
campo, visando a utilização de tecnologia adequada ao 
fluído do processo, precisão, confiabilidade e facilidades 
de manutenção. 

1.4.7.6. Projeto de Segurança contra incêndio. 

Aprovação do projeto completo de segurança contra 
incêndio, com o devido recolhimento da ART do 
engenheiro responsável para posterior obtenção do AVCB 
conforme decreto 46076 de 31/08/2001. Elaborar as 
especificações técnicas dos materiais, equipamentos e 
serviços, memoriais de quantificação de serviços e obras, 
as correspondentes recomendações operacionais 
aplicáveis. 

1.5. Relatório Ambiental 

O relatório ambiental deverá conter todos os estudo e relatórios ambientais para 
à obtenção de todas as licenças ambientais necessárias tais como da CETESB, 
DAEE, CPFL e todas as demais. 

Elaboração de pacotes técnicos completos para obtenção das respectivas 
licenças ambientais necessárias para a implantação e funcionamento da do 
sistema, bem como protocolo, acompanhamento até a obtenção das respectivas 
licenças ambientais. 

Caso haja necessidade de elaboração de projeto de compensação ambiental 
pelas intervenções, a empresa contratada deverá solicitar ao SAAE a indicação 
da área que será objeto da compensação, e elaborar os projetos necessários 
para encaminhamento ao órgão ambiental. 

1.6. Relação de Serviços, Materiais e Equipamentos e seus Quantitativos: 
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Deverão ser relacionados por unidades do sistema todos os serviços, materiais 
e equipamentos com respectivos quantitativos, necessários a cada etapa de 
implantação das obras. 

Deverá ser apresentado relatório completo dos, materiais, equipamentos e 
peças (especiais ou não) bem como as exigências do agente financeiro para a 
implantação das unidades em questão bem como memoriais de quantificação de 
todos os serviços e obras a serem implantados de modo que atenda também as 
exigências do agente financeiro. As plantas devem ser elaboradas de forma a 
não deixarem dúvidas ao construtor. 

1.7. Entrega final dos trabalhos 

O pacote técnico deverá conter: 

• Projeto executivo completo, planilhas orçamentarias, cronograma físico-
financeiro, especificações de materiais e memorial descritivo da obra; 

• Memoriais de quantificação de serviços, obras, materiais e equipamentos. 

• Cronograma Físico Financeiro, onde deve constar o tempo de execução e a 
distribuição dos investimentos a serem realizados para a implantação dos 
serviços durante cada período, tendo como base a respectiva planilha 
orçamentária, contendo as totalizações por etapas de implantação e por tipo 
de intervenção. 

• Todas as peças gráficas para a completa interpretação dos projetos; 

• Deverão ser incluídas neste item as especificações detalhadas dos 
materiais e equipamentos a serem adquiridos, tais como materiais elétricos, 
hidráulicos, bombas, etc., ressaltando a quantidade e detalhes relacionados 
com o seu funcionamento; 

• Deverão ser apresentadas também, as especificações de todos os serviços, 
indicando o material a usar, a sua quantidade, processo executivo e 
detalhes que sirvam à instalação dos equipamentos, inclusive a forma de 
remuneração de cada serviço a ser executado nas obras; 

• Manual de operação e cronograma de manutenção dos equipamentos, em 
que deverá ser descrito cada etapa do sistema de tratamento, especificando 
e detalhando todas as informações necessários para o perfeito 
funcionamento, garantindo a eficiência calculada no projeto. Elaborar um 
cronograma de manutenção tanto preventiva quanto temporária de todos os 
equipamentos dentro das recomendações dos fabricantes; 
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• Projeto executivo completo, cronograma físico-financeiro, especificações de 
materiais e memorial descritivo da obra; Planilhas de quantidades dos 
serviços considerado contemplando todos os itens necessários para a 
perfeita execução da obra. 

1.8. Informações complementares 

A Contratada deverá: 

a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente 
Termo de Referência com os mais elevados padrões de competência, 
integridade profissional e ética; 

b) Considerar as decisões ou sugestões da Equipe de Fiscalização sempre 
que as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos 
trabalhos e agilidade dos mesmos; 

c) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada e cumprir com 
as obrigações trabalhistas, devendo todos os profissionais de nível 
superior ter registro nos respectivos órgãos de classe; 

d) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, 
como locação de veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e 
acessórios, dentre outras; 

e) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado 
na execução das atividades externas próprias; 

f) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas 
e atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos; 

g) Toda a comunicação entre a futura Contratada e o SAAE deverá ser feita 
por escrito: as comunicações via telefone devem ser confirmadas, 
posteriormente, por escrito. 

h) A empresa contratada para execução do objeto desta licitação será 
responsável por informar, esclarecer, complementar, detalhar, projetar, 
revisar ou qualquer outro procedimento técnico necessário para a perfeita 
execução das obras e serviços quando da sua implantação sem custo para 
a Contratante, sendo que o não atendimento rápido e urgente à todo tipo 
de solicitação descrito anteriormente, ensejará em penalidades conforme a 
legislação vigente. 

2. OBRAS 
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Todas as especificações técnicas das obras e instalações estão descritas no Projeto 
Básico existente e anexo, que deverão ser seguidos totalmente sendo que qualquer 
necessidade deverá ser solicitado à fiscalização para análise e determinação. 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A licitante deverá apresentar comprovações de qualificações Técnicas Operacional e 
Profissional a fim de garantir a execução das etapas do contrato de forma que podemos 
determinar como Parcelas de Maior Relevância para as comprovações de qualificações 
acima mencionadas os seguintes itens: 

3.1. Qualificação Técnica Operacional. 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia atualizada, em nome da empresa com seu(s) 
responsável(is) técnico(s), com no mínimo 01 (um) com formação em 
Engenharia Civil, 01 (um) com formação em Engenharia Elétrica e 01 (um) 
com formação em Engenharia Mecânica, com comprovação de vínculo 
profissional. 

b) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Operacional, fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em 
nome do licitante, devidamente registrado(s) no órgão competente CREA, 
no(s) qual(ais) se indique(m), nos termos da Súmula 24 do TCESP, no 
mínimo: 

- Elaboração de Projeto Executivo de Dique de Detenção e/ou 
Retenção e/ou Contenção de Água e/ou Esgoto com extensão 
mínima de 200 (duzentos) metros lineares; 

- Execução e Implantação das Obras de Reservatório de Detenção 
e/ou Retenção e/ou Contenção de Água e/ou Esgoto com volume 
mínimo de 4.500 (quatro mil e quinhentos) metros cúbicos, com 
fornecimento total de materiais, equipamentos e mão de obra; 

b1) Permitido o somatório de atestados. 

b2) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, 
no original ou cópia reprográfica autenticada, assinado(s) por 
autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida 
identificação. 

3.2. Qualificação Técnica Profissional. 

a) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Operacional, fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome 
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do licitante, devidamente registrado(s) no órgão competente CREA, no(s) 
qual(ais) se indique(m), nos termos da Súmula 24 do TCESP, no mínimo: 

- Elaboração de Projeto Executivo de Dique de Detenção e/ou 
Retenção e/ou Contenção de Água e/ou Esgoto; 

- Execução e Implantação das Obras de Reservatório de Detenção 
e/ou Retenção e/ou Contenção de Água ou Esgoto. 

b) Original(is) ou cópia(s) autenticada(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico - 
CAT('s), emitidas pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia e em nome do(s) responsável(is) técnico(s) que se 
responsabilizará pela execução dos serviços contratados, com 
comprovação de vínculo profissional nos termos da Súmula 25 do TCESP, de 
forma a comprovar serviços de mesmas características às do objeto desta 
Licitação, e que façam explicita referência à: 

c) Indicação do engenheiro responsável técnico da empresa. 

d) c) A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato 
social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de 
trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos 
serviços, nos termos da Súmula 25 do TCESP. 

3.3. Equipe técnica 

A empresa a ser contratada deverá dispor de equipe de técnicos de comprovada 
experiência em obras de natureza compatível com as descritas no objeto bem 
como engenheiro preposto da empresa durante todo o período da obra. O 
engenheiro preposto deverá manter atualizado o diário de obra, devendo 
recolher ART vinculada para a execução das obras no local dos serviços. 

4. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

A fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, o SAAE designará uma 
Equipe de Fiscalização adequada, que atuará sob a responsabilidade de um 
Coordenador, sendo que lhe caberá estabelecer os procedimentos detalhados de 
fiscalização do contrato, conforme o presente Termo de Referência. 

Fica assegurado ao SAAE o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela 
Contratada, para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à 
execução dos trabalhos. 

A Equipe de Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a Contratada, 
inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. 
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Cabe à Equipe de Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido 
estipulada qualquer penalidade contratual. 

A Equipe de Fiscalização buscará auxiliar a Contratada onde for possível, no acesso às 
informações necessárias à execução dos trabalhos. 

A ação ou omissão, total ou parcial, da Equipe de Fiscalização não eximirá a Contratada 
de integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados. 

5. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

As empresas licitantes deverão apresentar junto com a Proposta Comercial as 
CPUs – Composições de Preços Unitários de todos os itens constantes na 
Planilha Orçamentária bem como das Listas de Materiais e Equipamentos, que 
serão utilizadas pela equipe de fiscalização da autarquia para acompanhamento e 
aferição dos serviços realizados pela futura contratada. 

A contratada deverá prever visitas do Engenheiro Projetista no decorrer da obra, 
tanto quanto necessário, conforme solicitação do SAAE. 

A contratada deverá fornecer todos os manuais de operação e manutenções 
detalhados e cronograma de manutenção preventiva, preditiva e corretiva de todos os 
equipamentos elétricos, mecânicos e demais a fim de garantir ao SAAE as condições 
de operação e manutenção do sistema. Elaborar um cronograma de manutenção tanto 
preventiva quanto temporária de todos os equipamentos dentro das recomendações 
dos fabricantes. 

A Contratada deverá: 

a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de 
Referência e Projeto Executivo com os mais elevados padrões de competência, 
integridade profissional e ética; 

b) Considerar as decisões ou sugestões da Equipe de Fiscalização sempre que as 
mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e 
agilidade dos mesmos; 

c) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada e cumprir com as 
obrigações trabalhistas, devendo todos os profissionais de nível superior ter 
registro nos respectivos órgãos de classe; 

d) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como 
locação de veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre 
outras; 

e) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na 
execução das atividades internas e externas; 
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f) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos. 

g) Toda a comunicação entre a futura Contratada e o SAAE deverá ser feita por 
escrito: as comunicações via telefone devem ser confirmadas, posteriormente, por 
escrito. 

h) Elaborar e entregar ao SAAE, quando da conclusão das obras e instalações, 
relatório completo do cadastro técnico de todos os serviços, equipamentos, painéis, 
tubulações diversas e demais itens do sistema como um todo, contendo todas as 
informações técnicas necessárias a fim de relatar ao SAAE tudo que for necessário 
para operação e manutenções futuras da unidade, relatório este que deverá ser do 
tipo “as built” (como construído) total do sistema. 

i) Atender e cumprir na íntegra todas as leis e decretos relacionados a Segurança e 
Medicina do Trabalho, fornecendo ao SAAE relatórios de todas as atividades 
durante a vigência do contrato bem como informações que a Fiscalização entender 
serem necessárias. 

Todos os assuntos que não estiverem mencionados ou contemplados neste Termo de 
Referência e Projeto Executivo, deverão ser definidos antecipadamente com a Equipe 
de Fiscalização que deverá manter sempre a qualidade excelente dos serviços e 
instalações à serem executados. 

6. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Todos os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser executados e 
concluídos dentro do prazo especificado no cronograma físico financeiro do projeto 
executivo que é de 12 (doze) meses, atendendo e cumprindo rigorosamente todas as 
etapas da obra, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviços. 

Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados pelo SAAE por medição, 
mediante os documentos de cobrança tais como: Notas Fiscais/Faturas. As faturas 
serão apresentadas acompanhadas do respectivo Boletim de Medição aprovado pela 
fiscalização. A Contratada emitirá Nota Fiscal com valores devidamente discriminados, 
onde deverá ser atestada a execução dos serviços pelo Setor competente do SAAE 
Sorocaba. 

A empresa vencedora deverá apresentar um Plano de Trabalho especificando os 
serviços a serem executados em cada uma das etapas. Os pagamentos somente serão 
efetivados após a análise e aprovação da equipe de fiscalização deste SAAE e do 
Agente Financeiro. 

6.1. Condições de pagamento da elaboração do projeto executivo: 

Após a entrega de todos os projeto executivos e aprovação da equipe de 
fiscalização o SAAE efetuará o pagamento total dos projetos: 
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 “Caso alguma etapa da elaboração do projeto executivo não seja 
aprovado pela fiscalização e/ou auxiliares da autarquia, a empresa 
contratada terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para refazer e/ou ajustar 
às necessidades da contratante.” 

6.2. Prazos e condições de pagamento da execução das obras e serviços: 

Estimamos o valor de R$ 16.406.556,15 (dezesseis milhões, quatrocentos e 
seis mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e quinze centavos) conforme 
planilha orçamentária anexa que foi elaborada pela empresa Dedalo Engenharia 
EPP – CNPJ nº 01.820.368/0001-69, através do Pedido de Compras 357/2021, 
contido no PA nº 963/2021 e ART/SP nº 28027230211062168 do Eng. Eder 
Toshio Iguti, CREA 5060383166. 

Para execução e medição dos serviços à serem contratados adotamos os 
Critérios de Medições da SABESP contidos no ETRPCM - Especificações 
Técnicas, Regulamentação de Preços e Critérios de Medições – Revisão 2.52 – 
Jul/2021. 

7. RELAÇÃO DE ANEXOS (MÍDIA): 

• Projeto Básico. 

• Cronograma Físico-Financeiro. 

• ETRPCM – SABESP – Revisão 2.52 – Jul/2021. 

• Instruções Técnicas de Trabalho. 

  
 _____________________________________ 
 GLAUCO ENRICO BERNARDES FOGAÇA 
 Diretor de Planejamento e Projetos 
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ANEXO II 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

Ao 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba. 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2021 - Processo Administrativo nº 2247/2021. 

Oferecemos a esse Órgão os preços a seguir indicados, objetivando a elaboração de 
projeto executivo e execução e implantação das obras de reservatório de detenção 
(retenção) de cheias e sistema de bombeamento no bairro vitória régia, nesta cidade 
de Sorocaba, de acordo com o disposto no edital do certame supra e ordenamentos legais 
cabíveis: 

INCLUIR PLANILHAS DE ACORDO COM A PREVISÃO DO ITEM 10 DO EDITAL 

O VALOR GLOBAL OFERTADO POR ESTA EMPRESA É DE R$............................... 
(.............................................................................................). 

Declaramos que os serviços ofertados atendem as características e especificações exigidas 
no edital e seus anexos. 

Os preços apresentados contemplam todos os custos e despesas diretas e indiretas 
relacionadas com o integral fornecimento do objeto, como impostos, taxas, tributos, frete, 
seguro, embalagens, encargos trabalhistas e previdenciários e outros que porventura 
possam ocorrer. 

Prazo de validade da proposta: 

Dados da empresa: 
Razão social: 
CNPJ-MF:  
Inscrição Estadual:  
Endereço completo: 
Telefone/e-mail: 
Banco: 
Agência: 
Conta nº: 

Dados do responsável para assinatura do contrato: 

Nome completo: 
RG nº: 
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CPF nº:                                  
Cargo/função ocupada: 
Telefone: 
Endereço: 
Data de nascimento: 
E-mail Institucional: 
E-mail Pessoal: 

Dados do preposto: 

Nome completo: 
RG nº: 
CPF nº:         
Cargo/função ocupada:      
E-mail Institucional: 
E-mail Pessoal: 

.................................(local e data)................................. 

.........(assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa)........ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel 
timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

MODELO DE CREDENCIAMENTO  

............................., ........de ............................ de 2021. 

(Nome da Empresa) 

CONCORRÊNCIA nº 01/2021. 

Prezados Senhores,  

Pela presente, credenciamos o Sr. ...................................., (função na empresa), portador 
do RG. nº ..............., e titular do CPF nº .................., para representar nossa empresa na 
CONCORRÊNCIA nº 01/2021, em referência, outorgando-lhe poderes para tomar qualquer 
decisão que se faça necessária na oportunidade, inclusive renunciar ao direito de recurso. 

Atenciosamente, 

_____________________________ 
Nome: 
Cargo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em 
papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

MINUTA 

CONTRATO Nº          /SLC/2021 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA E A .................................................., PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DAS 
OBRAS DE RESERVATÓRIO DE DETENÇÃO (RETENÇÃO) DE CHEIAS E SISTEMA DE 
BOMBEAMENTO NO BAIRRO VITÓRIA RÉGIA, NESTA CIDADE DE 
SOROCABA.............................................................................................................................. 
 

 O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO do município de 
Sorocaba, com sede à Avenida Comendador Camilo Julio, nº 255, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 71.480.560.0001/39, neste ato 
representado pelo seu Diretor Geral, RONALD PEREIRA DA 
SILVA, portador da Cédula de Identidade RG nº ..................... e 
CPF nº ....................., doravante denominado simplesmente 
SAAE, e a ............................................, com sede à 
................................, nº .............., na cidade de ......................./SP, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................., representada 
neste ato, pelo seu ............................, senhor 
............................................., portador da Cédula de Identidade RG 
nº ..................... e CPF nº ....................., doravante designada 
CONTRATADA, têm entre si, justo e contratado nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93, para, em conformidade com a 
CONCORRÊNCIA nº 01/2021 e respectivo Processo 
Administrativo nº 2247/2021 - SAAE, e as cláusulas a seguir 
reciprocamente aceitas: 

  PRIMEIRA - objeto. 

1.1 A CONTRATADA, em decorrência da adjudicação que lhe 
foi feita no Processo Administrativo nº 2247/2021 - SAAE, e por força do presente 
instrumento, obriga-se a elaboração de projeto executivo e execução e implantação 
das obras de reservatório de detenção (retenção) de cheias e sistema de 

bombeamento no bairro vitória régia, nesta cidade de Sorocaba, por solicitação da 
Diretoria de Planejamento e Projetos, conforme os seguintes valores: 

INCLUIR PLANILHAS DE ACORDO COM A PREVISÃO DO ITEM 10 DO EDITAL 
RECEBIDA NA MÍDIA QUE ACOMPANHOU A PROPOSTA
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1.2  Todas as obrigações e responsabilidade da 
CONTRATADA para a execução do objeto estão descritas no edital e seus anexos, e 
devem ser obedecidos integralmente sob pena das sanções previstas no item 6 e subitens. 

SEGUNDA – prazo e condições de execução do objeto. 

2.1. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo 
máximo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço - Anexo 
X do edital que será emitida pelo Departamento ou Setor responsável.  

2.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) 
meses, a contar da assinatura do contrato, devendo ser obedecido o cronograma físico-
financeiro. 

2.2.1. O prazo de execução poderá ser alterado nos 
termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

2.2.2. Cada etapa/medição do serviço será 
considerada recebida após a conferência e aprovação do pelo fiscalizador do SAAE. 
Constatadas irregularidades, o SAAE, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 

2.2.2.1. Rejeitá-los no todo ou em parte se 
não corresponderem às especificações do edital e seus anexos, determinando suas 
adequações, sendo de responsabilidade da licitante vencedora todas as despesas e riscos 
relativos à substituição. 

2.3. Poderão ser tolerados atrasos, motivado por força maior, 
caso fortuito ou interferências imprevistas que retardem o cumprimento contratual, desde 
que tais eventos sejam devidamente anotados e justificados no processo e acolhidos 
pela Administração, sob pena de aplicação das sanções previstas no item 6 e seus 
subitens. 

2.4. Fiscalização: O SAAE designará o(a) senhor(a) ........ do 
Departamento/Setor de ............, CPF.: ......, e-mail: ......... para representá-lo na qualidade 
de fiscalizador do contrato. O fiscalizador poderá designar outros funcionários para auxiliá-
lo no exercício da fiscalização. 

2.4.1. Se houver alteração do fiscalizador, o Setor 
responsável deverá comunicar o Setor de Licitação e Contratos, que formalizará a alteração 
por apostilamento. 
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2.4.1.1. A alteração será formalizada por 
apostilamento. 

2.5. Representação da Contratada: Será ser mantido, o(a) 
Sr(a)....................., como preposto e responsável pela execução do objeto, que prestará 
toda a assistência necessária, devendo comparecer ao SAAE sempre que determinado 
pela fiscalização. 

2.5.1. Qualquer ocorrência ou anormalidade, que 
venha interferir na execução do objeto, deverá ser comunicada ao SAAE imediatamente. 

2.5.2. Manter atualizado o diário de obra, devendo 
recolher ART vinculada para a execução das obras no local dos serviços.  

2.6. Regime de Contratação: empreitada por preço unitário. 

2.7. A CONTRATADA deverá contratar e manter egressos das 
unidades do Sistema Prisional do Estado de São Paulo como mão-de-obra, conforme Lei 
Municipal nº 11.762/2018. 

2.7.1. O quantitativo de vagas, segundo disposto no 
art. 1º e incisos da lei supra referida deverá obedecer ao seguinte critério: 

i) Até 03 (três) postos de trabalho: 
admissão facultativa; 

j) De 04 (quatro) até 06 (seis) postos de 
trabalho: 01 (um) vaga, com prioridade para egresso; 

k) De 06 (seis) até 19 (dezenove) postos de 
trabalho: 02 (duas) vagas, com prioridade para os egressos; 

l) Em 20 (vinte) ou mais postos de trabalho: 
vagas em número equivalente a 10% (dez por cento) do número total de postos de 
trabalho, divididas igualmente entre egressos. 

2.7.2. Para o preenchimento das vagas a licitante 
vencedora deve contatar a Secretaria da Cidadania (SECID). 

2.8. Subcontratação: Poderá haver subcontratação de 
parcela do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento), mantendo, porém, a 
responsabilidade integral e direta da CONTRATADA perante a Autarquia. 
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2.8.1. A subcontratação deverá ter a anuência 
expressa deste SAAE, e a subcontratada deverá comprovar a sua idoneidade perante o 
órgão, sua regularidade fiscal e previdenciária, conforme habilitação exigida neste edital, 
bem como o vínculo com a CONTRATADA. 

TERCEIRA – recebimento do objeto. 

3.1. Quando os serviços estiverem concluídos, será emitido 
Termo de Recebimento Provisório, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da licitante vencedora 
(contratada). 

3.2. O Termo de Recebimento Definitivo (assinado pelas 
partes) será emitido após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 
8.666/93. 

3.2.1. O prazo de observação/vistoria será de 90 
dias, contados do recebimento provisório. 

QUARTA –seguro de responsabilidade civil. 

4.1. A licitante vencedora deverá apresentar, no prazo de até 
10 (dez) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, a importância 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total de sua proposta, a título de 
garantia da contratação, devendo essa garantia ser efetivada numa das modalidades 
previstas no § 1º do Artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.1.1. A garantia deverá ser pelo prazo da vigência 
contratual, sendo de no mínimo 12 (doze) meses quando a vigência for maior que a 
anualidade, contados da assinatura do contrato ou do início dos serviços – conforme o 
caso, devendo ser ajustada para cobertura do prazo contratual e proporcionalmente aos 
acréscimos de valores, sempre que necessário, especialmente em casos de 
aditamento/apostilamentos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do termo 
de início. 

4.1.2. A prova do recolhimento da garantia referida 
no subitem anterior deverá ser feita mediante a exibição do respectivo comprovante para 
juntada no processo administrativo correspondente. 

4.1.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a 
modalidade escolhida, o pagamento de: 
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a) Prejuízo advindo do não cumprimento do 
objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados à administração ou a 
terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas 
pela Administração à contratada; 

4.1.4. A garantia prestada pela contratada será 
liberada ou restituída após a execução do contrato. 

4.2. Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil, de acordo 
com a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT), correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, 
em atendimento a Lei Municipal nº 10.438/13. 

4.2.1. A apólice deverá ser pelo prazo da vigência 
contratual, contados da assinatura do contrato ou do início dos serviços – conforme o caso, 
devendo ser ajustada para cobertura do prazo contratual e proporcionalmente aos 
acréscimos de valores, sempre que necessário, especialmente em casos de 
aditamento/apostilamentos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do termo de 
início. 

QUINTA - reajuste de preços e pagamentos. 

5.1. Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, 
todos os custos diretos e indiretos para a execução do objeto, inclusive os trabalhistas, bem 
ainda, os custos relacionados ao carregamento e transporte do local de partida até o local 
de destino. 

5.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis por um período de 
12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da proposta nos termos §1º do art. 2º 
da Lei Federal 10.192/2001. 

5.3. Os preços terão reajuste de acordo com a variação do 
“Índice de Preços de Obras Públicas Geral de Edificações", observado o intervalo 
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, 
obedecendo a seguinte fórmula: 
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P = Po x. I  . 
      Io 

Onde: 
P = Preço reajustado 
Po = Preço Proposta. 
I = Índice do mês de reajuste 
Io = Índice do mês de apresentação da proposta. 

5.3.1. O reajuste apurado pela formula acima, será 
aplicado para os serviços realizados a partir do mês subsequente ao do aniversário da 
proposta. 

5.4. Até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, a 
CONTRATADA deverá apresentar ao SAAE a medição dos serviços executados durante o 
mês anterior, para conferência e aprovação da Diretoria de Planejamento e Projetos. 

5.5. O SAAE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 
da data de recebimento da medição, para analisá-la e aprová-la 

5.6. Aprovada e liberada a medição pelo fiscal do contrato, a 
CONTRATADA encaminhará por escrito, solicitação de pagamento acompanhada da nota 
fiscal eletrônica correspondente. 

5.6.1. A CONTRATADA emitirá a nota fiscal 
eletrônica com valores devidamente discriminados, onde deverá ser atestado a execução 
dos serviços pelo Setor competente do SAAE. 

5.7. O pagamento será efetuado pelo SAAE, de acordo com o 
cronograma físico financeiro e no prazo estabelecido na Resolução nº 08/2015 - SAAE, 
sendo: 

5.7.1. Na sexta feira da primeira semana 
subsequente à do ato de conferência e aprovação da nota fiscal/fatura, concluído entre 
segunda e terça feira; 

5.7.2. Na sexta feira da segunda semana 
subsequente à do ato de conferência e aprovação da nota fiscal/fatura, concluído entre 
quarta e sexta feira; 

5.8. A nota fiscal/fatura deverá ser conferida e aprovada pelo 
Departamento/Setor responsável no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
sua apresentação; 



CONTRATO Nº          /SLC/2021 

Redigido por Priscila Gonçalves de T. P. Leite – Chefe do DA __________                                                                   DA/SL __________ 

61 

5.8.1. A nota fiscal/fatura, bem como a medição, 
serão assinadas e datadas pelo(s) fiscal(is) e, na sua ausência, a liberação poderá ser 
realizada pelo chefe da área solicitante; 

5.8.2. Se forem constatados erros no documento 
fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, voltando o mesmo a ser contado, a 
partir da apresentação do documento corrigido. 

5.9. O prazo de pagamento não será superior a 30 (trinta) 
dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

5.9.1. Em caso de inobservância quanto ao critério de 
pagamento, o SAAE suportará a incidência, sobre o valor da nota fiscal eletrônica, da 
variação do “Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM", acumulado entre a data da 
exigibilidade e a data de seu efetivo pagamento. 

5.9.2. A CONTRATADA não poderá suspender o 
cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar possíveis atrasos de pagamento, de 
acordo com o artigo 78, inciso XV, da Lei Federal nº 8.666/93. 

5.10. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com a 
nota fiscal eletrônica, as guias e certidões abaixo relacionadas, sob pena das sanções 
estabelecidas, podendo, ainda, a critério da administração, ter o contrato rescindido: 

a) Guia de Previdência Social - GPS e Guia de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão 
Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, inclusive contribuição social, expedida pela Secretaria da Receita Federal e; 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos 
da certidão negativa (CNDT-EN). 

5.10.1. Os documentos relacionados no subitem 5.10, 
incluindo a nota fiscal, deverão ser encaminhados ao fiscalizador e para o e-mail 
contratos@saaesorocaba.sp.gov.br. 
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SEXTA – sanções por inadimplemento. 

6.1. Pelo inadimplemento de qualquer cláusula ou simples 
condição do edital e/ou do contrato firmado ou pelo descumprimento parcial ou total do 
mesmo, as partes ficarão sujeitas às sanções e consequências legais previstas no art. 86, 
87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, em especial: 

6.1.1. Advertência, a critério do SAAE, nos casos de 
descumprimento das condições de execução pela CONTRATADA, quando não 
couber as sanções pecuniárias. 

6.1.2. O não cumprimento dos prazos 
estabelecidos para a execução contratual conforme estabelecido no edital e seus 
anexos, acarretará à CONTRATADA a multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do(s) 
item(ns) em desconformidade, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), ao fim 
dos quais, se a execução não estiver regularizada, o contrato poderá, a critério do SAAE, 
ser rescindido; 

6.1.3. Multa de 1% (um por cento), sobre o valor 
total da nota fiscal eletrônica, por dia de paralisação dos serviços, sem motivo 
justificado, até o limite de 10% (dez por cento); ao fim dos quais, se os serviços não forem 
reiniciados pela CONTRATADA, o contrato poderá, a critério do SAAE, ser rescindido. 

6.1.4. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do 
valor total do contrato, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), se a 
CONTRATADA não efetuar seguro de responsabilidade civil, no prazo estabelecido 
no item 4, ao fim dos quais, se as adequações não forem efetuadas pela CONTRATADA, 
o contrato poderá, a critério do SAAE, ser rescindido; 

6.1.5. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do 
valor total do contrato, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), se a 
CONTRATADA não efetuar a garantia e/ou do seguro de responsabilidade civil, na 
hipótese de aditamento contratual de prazo; ao fim dos quais, se as adequações não 
forem efetuadas pela CONTRATADA, o contrato poderá, a critério do SAAE, ser 
rescindido; 

6.1.6. Advertência, se a CONTRATADA não efetuar 
a garantia e/ou do seguro de responsabilidade civil, na hipótese de aditamento 
contratual para acréscimo; e, no caso de reincidência, multa de 0,5% (zero vírgula cinco 
por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), 
ao fim dos quais, se as adequações não forem efetuadas pela CONTRATADA, o contrato 
poderá, a critério do SAAE, ser rescindido; 
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6.1.7. Multa de 1% (um por cento) do valor total do 
contrato caso deixe de apresentar as guias e certidões, comprovando o recolhimento de 
encargos sociais e fundiários, GRPS e de ISS junto com o documento fiscal, conforme 
subitem 5.10; 

6.1.8. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do contrato, se os serviços forem executados por intermédio de terceiros, sem 
observância do estabelecido no item 2.8; 

6.1.9. Multa de 1% (um por cento) do valor total do 
contrato, por dia, até o limite de 10% (dez por cento), pelo descumprimento a qualquer 
cláusula; 

6.1.10. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato, em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA. 

6.2. A aplicação de qualquer penalidade prevista no presente 
instrumento não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das 
penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

6.3. Os casos de rescisão, se eventualmente ocorrerem, serão 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

6.4. Além das multas que serão aplicadas inadimplentes, 
as irregularidades mencionadas nos itens anteriores serão anotadas na respectiva 
ficha cadastral. 

SÉTIMA – vigência contratual. 

7.1. A vigência contratual será de 15 (quinze) meses, 
contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério das partes, 
nos limites legais permitidos no artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

7.1.1. O contrato poderá, a qualquer tempo, ser 
alterado, com as devidas justificativas, respeitados os limites legais. 

OITAVA – recurso financeiro. 

8.1. A despesa decorrente desta licitação será atendida 
através das dotações orçamentárias alocadas ao SAAE, apontando-se para esse fim, no 
corrente exercício financeiro, conforme rubrica orçamentária nº 24.09.00 3.3.90.39 17 512 
5005 2165 04. 
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NONA – rescisão.  

9.1. Em caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece 
integralmente os direitos do SAAE previstos no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93, sem 
prejuízo de indenização por perdas e danos que a rescisão possa acarretar. 

9.2. A critério do SAAE, o contrato poderá ser rescindido se 
ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 incisos da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.3. Os casos de rescisão, se eventualmente ocorrerem, serão 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa 

DÉCIMA – da vinculação. 

10.1. O presente instrumento fica vinculado aos termos da 
CONCORRÊNCIA nº 01/2021 e da proposta da CONTRATADA apresentada ao mesmo, 
constante no - Processo Administrativo nº 2247/2021. 

DÉCIMA PRIMEIRA – da legislação aplicável. 

11.1 O presente contrato será regido pelas disposições da Lei 
Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, Lei Municipal nº 9.449 de 22/12/2010, Decreto 
Municipal nº 19.533 de 29/09/2011, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Complementar nº 
123 de 14/12/2006 e Lei Complementar nº 147 de 07/08/2014, o Código Civil e o Código de 
Defesa do Consumidor, sendo que as partes elegem o Foro de Sorocaba/SP para dirimir 
qualquer questão relativa ao presente contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

DÉCIMA SEGUNDA – condições da habilitação. 

12.1 Fica a CONTRATADA obrigada a manter durante toda a 
execução deste contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas. 

DÉCIMA TERCEIRA – do valor total do contrato. 

13.1. É dado ao presente Contrato o Valor Total de R$ 
______________ (_____________________________________________). 

DÉCIMA QUARTA –  do foro. 
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14.1. Elegem o Foro da Comarca de Sorocaba para solução de 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 

14.2 E, por estar assim justo e contratado, assinam o presente 
instrumento deste Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma e na presença de 02 
(duas) testemunhas que a tudo viram e assistiram, para fins e efeitos legais. 

Sorocaba,       de                              de 2021.  

 

__________________________________________ 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Ronald Pereira da Silva - Diretor Geral 
 

__________________________________________ 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Fiscalizador 
 

_________________________________________ 
CONTRATADA 

Testemunhas: 
 
01. _______________________________  02. ________________________________ 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA 
EMPRESA 

Decreto 4.358, de 05.09.2002 

EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

CONCORRÊNCIA nº 01/2021 - Processo Administrativo nº 2247/2021 

 

..........................................................., inscrita no CNPJ nº ..........................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) .........................................................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº ...................................... 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

.................................................................................. 

(local e data) 

....................... (assinatura do responsável ou representante legal)........................... 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

 

 

 

 

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em 
papel timbrado da empresa.
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO 

1. Identificação do Dirigente: 

Nome: ___________________________________ CPF: _________________________ 

Cargo: ___________________________________________________________________ 

Empresa: _________________________________________________________________ 

Telefone: ____________________________ E-mail: ______________________________ 

2. Declaração: 

DECLARO ter conhecimento das vedações constantes no artigo 73-A, da Lei Orgânica do 
Município, e no artigo 1º da Lei Municipal nº 10.128, de 30 de Maio de 2012, regulamentada 
pelo Decreto Municipal 20.786 de 25 de setembro de 2013 e alterado pelo Decreto 
Municipal nº 20.903 de 11 de dezembro de 2013, onde estabelecem as hipóteses 
impeditivas de contratação, e que: 

(  ) não incorro em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas no referido artigo. 

(  ) incorro nas hipóteses de inelegibilidade previstas no referido artigo. 

( ) tenho dúvidas se incorro ou não na(s) hipótese(s) de inelegibilidade prevista(s) no(s) 
inciso(s) _____ do referido artigo e, por essa razão, apresento os documentos, certidões e 
informações complementares que entendo necessários à verificação das hipóteses de 
inelegibilidade. 

DECLARO, ainda, sob as penas da lei, em especial aquelas previstas na Lei Federal nº 
7.115, de 29 de Agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), 
que as informações aqui prestadas são verdadeiras. 

Sorocaba,           de                              de 2021 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 
Nome – Cargo 

RG 

OBS.: Este documento deverá ser assinado quando da 
assinatura do contrato. 
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ANEXO VII 

MODELO DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Sorocaba,           de                           de 2021.  

Ao 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba. 

CONCORRÊNCIA nº 01/2021 - Processo Administrativo nº 2247/2021. 

Prezados Senhores,  

Eu______________________________________________, representante legal da 
empresa_________________, CNPJ/MF Nº _____________________, interessada em 
participar da CONCORRÊNCIA nº 01/2021 - Processo Administrativo nº 2247/2021, do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba, indico abaixo o(s) Engº(s) 
responsável(eis) técnico(s) pelo serviço, comprometendo-se a desempenhar essa função a 
contento.  

______________________________________________ 
(Nome, Qualificação, Nº Registro entidade competente) 

_____________________________________ 
(carimbo e assinatura do representante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em 
papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VIII 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba. 

CONTRATADA:  

CONTRATO N° (DE ORIGEM): nº         /SLC/2021. 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para elaboração de projeto executivo e 
execução e implantação das obras de reservatório de detenção (retenção) de 
cheias e sistema de bombeamento no bairro vitória régia, nesta cidade de 
sorocaba. 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 

b) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 

c) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

d) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

e) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); e) é de exclusiva responsabilidade do 
contratado manter seus dados sempre atualizados 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
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b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Sorocaba,            de                            de 2021 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Ronald Pereira da Silva  
Cargo: Diretor Geral 
CPF: 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

_______________________________ 

Nome: Ronald Pereira da Silva 
Cargo: Diretor Geral 
CPF: 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo CONTRATANTE: 

_______________________________ 

Nome: Ronald Pereira da Silva 
Cargo: Diretor Geral 
CPF: 

Pela CONTRATADA: 

_______________________________ 

Nome:  
Cargo:  
CPF: 
 
ORDENADOR DE DESPESA DA CONTRATANTE: 

_______________________________ 

Nome: Ronald Pereira da Silva 
Cargo: Diretor Geral 
CPF: 

OBS.: Este documento deverá ser assinado quando da 
assinatura do contrato. 
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ANEXO IX 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba. 

CNPJ Nº: 71.480.560/0001-39 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 15 (quinze) meses 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para elaboração de projeto executivo e 
execução e implantação das obras de reservatório de detenção (retenção) de 
cheias e sistema de bombeamento no bairro vitória régia, nesta cidade de 
sorocaba. 

VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados: 

a) Memorial descritiva dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) Orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários; 
c) Previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 
d) Comprovação do Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas; 
e) As plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Sorocaba,        de                             de 2021. 

______________________ 

Ronald Pereira da Silva 

Diretor Geral 
ronald@saaesorocaba.sp.gov.br 

rropereira07@gmail.com 

OBS.: Este documento deverá ser assinado quando da assinatura do 
contrato. 
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ANEXO X 

À 
....................... (nome da Contratada) 

ORDEM DE SERVIÇO 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2021 - Processo nº 2247/2021 – SAAE. 

 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para elaboração de projeto executivo e 
execução e implantação das obras de reservatório de detenção (retenção) de 
cheias e sistema de bombeamento no bairro vitória régia, nesta cidade de 
sorocaba. 

Data para início dos serviços: _____/____/_______ 

SERVIÇO A SER REALIZADO 

 

...................... 

  

Responsável da Empresa:  
Telefone para contato: 
E-mail: 

Responsável do SAAE pela fiscalização: 
Telefone para contato: 
E-mail: 

Sorocaba,        de                            de 2021. 

 

____________________________________ 
DEPARTAMENTO/SETOR 

OBS.: Este documento deverá ser preenchido pelo 
SAAE, após a assinatura do contrato. 
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ANEXO XI 

 
DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE EGRESSOS 

Lei Municipal nº 11.762/2018 
 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2021 - Processo nº 2247/2021 - SAAE. 

 

................................................................................, inscrita no CNPJ nº ..........................., 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) .........................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº 
...................................... DECLARA, ter conhecimento do Programa Municipal de Apoio ao 
Egresso do Sistema Penitenciário, denominado Reintegração Pró Egresso Municipal, 
instituído pela Lei Municipal nº 11.762/2018 e para fins do disposto no artigo 1º, parágrafo 
único e seus incisos declara ainda que: 

(  ) contratará e manterá egressos das unidades do sistema prisional do Estado de São 
Paulo como mão de obra para execução do presente, no quantitativo de ...... 
(......................................) postos de trabalhos; 

(   ) que a admissão para a execução do presente objeto é facultativa considerando que a 
quantidade de postos de trabalho será no máximo 03 (três) postos; 

(  ) tenho dúvidas quanto ao quantitativo de vagas a serem disponibilizadas para a 
execução do presente objeto, nos termos estabelecidos pela Lei Municipal nº 11.762/2018 
e, por essa razão, apresento os documentos, certidões e informações complementares que 
entendo necessários à verificação por essa Administração. 

 

.................................................................................. 

(data) 

........................................................................................................... 

(assinatura do responsável ou representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel 
timbrado da empresa. 
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ANEXO XIII 

 

INSTRUÇÃO TÉCNICA DE TRABALHO Ref.: IT 001/Seg 

PADRÕES MÍNIMOS DE SEGURANÇA PARA 
CONTRATADAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 
EXECUTIVO E EXECUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DAS 
OBRAS DE RESERVATÓRIO DE DETENÇÃO 
(RETENÇÃO) DE CHEIAS E SISTEMA DE 
BOMBEAMENTO NO BAIRRO VITÓRIA RÉGIA 

DATA: 23/08/2021 

Página 74 de 92 

Processo número: 

 

Ref.: IT 001/Seg 

DATA: 23/08/2021 

Página 74 de 92 

Processo número: 

 

1  Objetivo 

1. Objeto 

Promover a permanente melhoria e contínua compatibilização do trabalho com a 
prevenção da vida, integridade e patrimônio do SAAE Sorocaba, e a promoção da 
saúde e segurança dos profissionais. 

 

2. Embasamento Legal 

Normas Regulamentadoras 

NR 01 – Disposições Gerais; 

NR 04 – Serviço Especializado em Eng.º de Segurança e em Medicina do 
Trabalho; 

NR 06 – Equipamento de Proteção Individual – EPI; 

NR 07 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; 

NR 08 – Edificações; 

NR 09 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 

NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

NR 11 – Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; 
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NR 12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos; 

NR 15 – Atividades e Operações Insalubres; 

NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

NR 20 – Líquidos e combustíveis inflamáveis; 

NR 21 – Trabalhos a céu aberto; 

NR 23 – Proteção contra incêndio; 

NR 24 – Condições Sanitárias e de conforto nos locais de trabalho; 

NR 26 – Sinalização de Segurança; 

NR 33 – Espaço Confinado; 

NR 35 – Trabalho em Altura. 

 

3. Integração de Segurança 

A integração de segurança é obrigatória para todos os colaboradores contratados, 
representante legal da contratada e os demais que executarão o serviço, sendo 
que devem comparecer ao SAAE Sorocaba, com um dia de antecedência ao início 
dos trabalhos. 

A integração será ministrada pelo Setor de Segurança do Trabalho – SST do SAAE 
Sorocaba, abrangendo os seguintes tópicos: 

 Conceitos básicos e recomendações gerais de segurança no trabalho; 

 Informações sobre os riscos relacionados a esse trabalho e meios de prevenção; 

 Segurança no Trabalho em Altura; 

 Segurança no trabalho em Espaços Confinados; 

 Permissão do Trabalho de Risco - PTR; 

 Permissão de Entrada e Trabalho – PET, em Espaço Confinado; 

 Análise Preliminar de Riscos – APR; 

 Segurança na pintura da caixa e informações sobre as FISPQ dos produtos 
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envolvidos; 

 Sistema de ancoragem para trabalho em altura na pintura externa; 

 Instalação permanente e/ou temporário de Sistema de Ancoragem; 

 Programa de Prevenção de Riscos ambientais – PPRA; 

 Atestado de Saúde Ocupacional – ASO; 

 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; 

 Programa de Condições e Meio Ambiente de Trab. na Ind. da Construção – 
PCMAT; 

 Diálogo de segurança dado pelo Supervisor de Trabalho em Altura e Espaço 
Confinado da Contratada; 

 DDS do trabalho em geral, a todos, no local de trabalho antes do início das 
atividades. 

 

4. Áreas de Vivência 

Para os canteiros de obras que se enquadrem nas determinações da NR-18: 

“NR-18.4 Áreas de Vivência” 

NR-18.4.1. Os canteiros de obras devem dispor de: 

 Instalações sanitárias; 

 Vestiário; 

 Alojamento; 

 Local de refeições; 

 Cozinha, quando houver preparo de refeições; 

 Lavanderia; 

 Área de lazer; 

 Ambulatório, quando se tratar de frentes de trabalho com 50 (cinquenta) ou mais 
trabalhadores. 
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18.4.1.1. O cumprimento do disposto nas alíneas "c", "f" e "g" é obrigatório nos 
casos onde houver trabalhadores alojados. 

18.4.1.3. Instalações móveis, inclusive contêineres, serão aceitas em áreas de 
vivência de canteiro de obras e frentes de trabalho, desde que, cada módulo: 

(Alterado pela Portaria SIT n.º 30, de 13 de dezembro de 2000) 

a) Possua área de ventilação natural, efetiva, de no mínimo 15% (quinze por cento) 
da área do piso, composta por, no mínimo, duas aberturas adequadamente 
dispostas para permitir eficaz ventilação interna; 

b) Garanta condições de conforto térmico; 

c) Possua pé direito mínimo de 2,40 m (dois metros e quarenta centímetros); 

d) Garanta os demais requisitos mínimos de conforto e higiene estabelecidos nesta 
NR; 

e) Possua proteção contra riscos de choque elétrico por contatos indiretos, além do 
aterramento elétrico. 

18.4.2 Instalações Sanitárias 

18.4.2.1 Entende-se como instalação sanitária o local destinado ao asseio corporal 
e/ou ao atendimento das necessidades fisiológicas de excreção. 

18.4.2.3 As instalações sanitárias devem: 

a) Ser mantidas em perfeito estado de conservação e higiene; 

b) Ter portas de acesso que impeçam o devassamento e ser construídas de modo 
a manter o resguardo conveniente; 

c) Ter paredes de material resistente e lavável, podendo ser de madeira; 

d) Ter pisos impermeáveis, laváveis e de acabamento antiderrapante; 

e) Não se ligar diretamente com os locais destinados às refeições; 

f) Ser independente para homens e mulheres, quando necessário; 

g) Ter ventilação e iluminação adequadas; 

h) Ter instalações elétricas adequadamente protegidas; 

i) Ter pé-direito mínimo de 2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros), ou 
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respeitando-se o que determina o código de obras do município da obra; 

j) Estar situadas em locais de fácil e seguro acesso, não sendo permitido um 

deslocamento superior a 150 (cento e cinquenta) metros do posto de trabalho aos 
gabinetes sanitários, mictórios e lavatórios. 

18.4.2.4 A instalação sanitária deve ser constituída de lavatório, vaso sanitário e 
mictório, na proporção de 1 (um) conjunto para cada grupo de 20 (vinte) 
trabalhadores ou fração, bem como de chuveiro, na proporção de 1 (uma) unidade 
para cada grupo de 10 (dez) trabalhadores ou fração. 

18.4.2.10.7 Os alojamentos devem ter armários duplos individuais com as 
seguintes dimensões mínimas: 

a) 1,20 m (um metro e vinte centímetros) de altura por 0,30 m (trinta centímetros) 
de largura e 0,40 m (quarenta centímetros) de profundidade, com separação ou 
prateleira, de modo que um compartimento, com a altura de 0,80 m (oitenta 
centímetros), se destine a abrigar a roupa de uso comum e o outro compartimento, 
com a altura de 0,40 m (quarenta centímetros), a guardar a roupa de trabalho; ou 

b) 0,80 m (oitenta centímetros) de altura por 0,50 m (cinquenta centímetros) de 
largura e 0,40 m (quarenta centímetros) de profundidade com divisão no sentido 
vertical, de forma que os compartimentos, com largura de 0,25 m (vinte e cinco 
centímetros), estabeleçam rigorosamente o isolamento das roupas de uso comum 
e de trabalho. 

18.4.2.10.8 É proibido cozinhar e aquecer qualquer tipo de refeição dentro do 
alojamento. 

18.4.2.11.1. Nos canteiros de obra é obrigatória a existência de local adequado 
para refeições. 

18.4.2.11.2. O local para refeições deve: 

a) Ter paredes que permitam o isolamento durante as refeições; 

b) Ter piso de concreto, cimentado ou de outro material lavável; 

c) Ter cobertura que proteja das intempéries; 

d) Ter capacidade para garantir o atendimento de todos os trabalhadores no horário 
das refeições; 

e) Ter ventilação e iluminação natural e/ou artificial; 
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f) Ter lavatório instalado em suas proximidades ou no seu interior; 

g) Ter mesas com tampos lisos e laváveis; 

h) Ter assentos em número suficiente para atender aos usuários; 

i) Ter depósito, com tampa, para detritos; 

j) Não estar situado em subsolos ou porões das edificações; 

k) Não ter comunicação direta com as instalações sanitárias; 

l) Ter pé-direito mínimo de 2,80 m (dois metros e oitenta centímetros), ou 
respeitando-se o que determina o Código de Obras do Município, da obra. 

 

5. Instalações Elétricas 

A empresa contratada deverá ter os plugs de seus equipamentos adequados com 
legislações vigentes; 

As tomadas dos equipamentos deverão ter indicado a sua tensão; 

Todos os equipamentos deverão ser ligados à rede elétrica através de plugs e 
tomadas, não sendo permitida a ligação direta com pontas de cabos; 

É responsabilidade e direito do supervisor da empresa contratada, verificar os 
bloqueios elétricos antes da realização de qualquer serviço onde envolva seus 
colaboradores; 

Nenhuma atividade envolvendo alta-tensão deve ser realizada por colaborador de 
empresa contratada sem que o mesmo seja qualificado, capacitado e, autorizado 
por profissional habilitado do SAAE Sorocaba, e após emissão de Permissão de 
Trabalho 

de Risco (PTR), conforme IT 002/seg. 

Os eletricistas devem estar capacitados, habilitados e qualificados conforme NR 
10. 

6. Trabalhos em altura 

“NR-35.1.2 Considera-se trabalho em altura toda atividade executada acima de 
2,00 
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m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda”; 

Todo e qualquer trabalho realizado em níveis elevados somente podem ser 
iniciados 

após a emissão de Permissão de Trabalho de Risco (PTR), conforme I.T. 002/Seg. 

“NR-35.2.1 Cabe ao empregador” conforme NR - 35: 

a) garantir a implementação das medidas de proteção estabelecidas nesta Norma; 

b) assegurar a realização da Análise de Risco - AR e, quando aplicável, a emissão 
da Permissão de Trabalho – PT; 

c) assegurar a realização de avaliação prévia das condições no local do trabalho 
em altura, pelo estudo, planejamento e implementação das ações e das medidas 
complementares de segurança aplicáveis; 

d) adotar as providências necessárias para acompanhar o cumprimento das 
medidas de proteção estabelecidas nesta Norma pelas empresas contratadas. 

A APR, além dos riscos inerentes ao trabalho em altura, deve considerar: 

O local em que os serviços serão executados e seu entorno; 

O isolamento e a sinalização no entorno da área de trabalho; 

O estabelecimento dos sistemas e pontos de ancoragem; 

A forma de utilização e limitação dos sistemas de proteção coletiva e individual, 
atendendo às normas técnicas vigentes, às orientações dos fabricantes, princípios 
da redução do impacto e fatores de queda; 

Os riscos de queda de materiais e ferramentas e outros adicionais; 

Os trabalhos simultâneos que apresentem riscos específicos; 

O atendimento aos requisitos de segurança e saúde contidos nas demais normas 
regulamentadoras; 

As situações de emergência e o planejamento do resgate e primeiros socorros, de 
forma a reduzir o tempo da suspensão inerte do trabalhador; 

A necessidade de sistema de comunicação e, a forma de supervisão; 

As competências e responsabilidades. 
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6.1. Pessoal 

O trabalhador deverá possuir Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) 
constando exames específicos emitidos pelo médico coordenador do PCMSO 
acusando que o trabalhador esteja apto para executar trabalhos em altura e 
em espaço confinado e para outros trabalhos conforme o reconhecimento dos 
riscos ambientais do PPRA e PCMAT. 

6.1.1. A validade do ASO para trabalho em altura será de 6 meses; 

6.1.2. Todos os trabalhadores em serviços em altura devem estar 
utilizando capacete com jugular. 

6.1.3. Utilizar cinto porta-ferramentas ou bolsa própria para guardar e 
transportar ferramentas manuais. 

6.2. Uso de escadas e Andaimes 

6.2.1. As escadas devem estar em perfeitas condições de uso, ser bem 
apoiadas ou amarradas quando em uso, quando não for possível 
amarrá-las, devem ser seguras por outro colaborador; 

6.2.2. A escada de abrir com travamento central não pode ter altura 
superior a 6 (seis), metros quando fechada deve ser rígida, estável 
e provida de dispositivos que a mantenha com abertura constante; 

6.2.3. Não utilizar escadas metálicas para trabalhos envolvendo quadros 
elétricos, passagem de cabos energizados ou qualquer outra 
atividade que envolva energia elétrica; 

6.2.4. Os andaimes deverão suportar a carga prevista e estar 
uniformemente distribuída. Para isto, a contratante deverá 
disponibilizar à contratada, o tipo de material a ser trabalhado e 
seu peso, para que seja dimensionada a montagem do andaime; 

6.2.5. Para Andaimes que tenham de suportar peso acima de 500 Kg, a 
empresa contratada deverá recolher Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), assinada por engenheiro 
responsável; 

6.2.6. Se for utilizar tábuas estas deverão possuir no mínimo 25 mm 
(vinte e cinco milímetros), de espessura, ser isentas de trincas e 
nós, estar devidamente travadas para evitar deslizamentos e 
completarem totalmente o assoalho do andaime, não deixando 
aberturas; 
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6.2.7. É proibido o deslocamento de andaimes móveis com pessoas ou 
ferramentas sobre os mesmos; 

6.2.8. Os andaimes devem conter travamentos diagonais, escada de 
acesso à plataforma de trabalho cujos pisos estejam situados 
acima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros), dispor de 
sistema de guarda-corpo com altura de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros), para travessão superior e 0,70 m (setenta 
centímetros), para o travessão intermediário, rodapé com altura de 
0,20 m (vinte centímetros), os montantes dos andaimes devem ser 
apoiados em sapatas sobre base sólida capaz de resistir aos 
esforços solicitados e as cargas transmitidas; 

6.2.9. Devem estar amarrados em pontos fixos para que não haja o risco 
de tombamentos e quedas; 

6.2.10. Andaimes de quadro não poderão ultrapassar a altura de 6 m (seis 
metros). 

7. Sistema de Ancoragens e Guarda-Corpo 

A Contratada deve instalar sistema de ancoragem como olhais para ancoragem de 
trabalhadores na possível necessidade de manutenções futuras; 

O Sistema de Ancoragem e Guarda-corpo deve ser feito pela Contratada por 
profissional Responsável Técnico com ART; 

O sistema de ancoragem deve ser instalado com o acompanhamento do Setor de 
Segurança do Trabalho – SST do SAAE Sorocaba. 

8. Ambientes Confinados 

A empresa contratada somente poderá dar início aos trabalhos em espaços 
confinados (tanques, caixa de água e similares), Autorização/Permissão do 
responsável do SAAE Sorocaba; 

O responsável pela empresa contratada deve imitir a Permissão de Trabalho de 
Risco – PTR, e exigir a Permissão de Entrada e Trabalho – PET, onde deverá 
constar à concentração de O2 entre 19,5% e 23,5%, ausência total de poeiras em 
suspensão, concentração de contaminantes químicos inferiores aos limites de ação 
e quando for o caso, também a empresa contratada deverá manter um observador 
/ vigia capacitado e treinado, posicionado fora do espaço confinado, monitorando 
os trabalhadores autorizados; 

Os colaboradores da empresa contratada deverão ser capacitados, curso de carga 
horária mínima de 16 horas para trabalhadores e autorizados e de 40 horas para 
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supervisor de espaço confinado de acordo com a NR 33, assim como curso para 
trabalho em altura de carga horária mínima de 8; 

Utilizar iluminação (inclusive lanterna de mão) à prova de explosão quando em 
trabalhos com material inflamável ou poeira explosiva. 

9. Escavações 

A empresa contratada somente poderá dar início às escavações, após a avaliação 
do 

responsável técnico/ engenheiro para emissão de Permissão de Trabalho de Risco 
(PTR) e para que as medidas necessárias sejam tomadas. 

Todas as escavações com profundidade superior a 1,25 m (um metro e vinte e 
cinco 

centímetros) deverão ser adequadamente escoradas e presas. Em profundidade 
superior 

a 2 m (dois metros), deverão ser adotadas escoras metálicas; 

Deverá ser disponibilizadas escadas de mão próxima aos locais onde os 
colaboradores estiverem realizando as atividades e esta devera ultrapassar ao 
menos um metro a altura da vala; 

O escoramento deverá ser reforçado nos locais onde houver máquinas operando, 
sendo 

Proibida a presença de colaboradores nas proximidades; 

As áreas onde estiver sendo realizada a escavações devem ser cercada por 
tapumes contínuos, e somente os colaboradores da empresa contratada podem 
estar trabalhando no local, salvo os colaboradores do SAAE Sorocaba que tenham 
assinado a Permissão de 

Trabalho de Risco (PTR). 

Devera contemplar passagens para pedestre nos locais onde forem efetuadas 
barreiras que não possibilitem o trânsito normal destes. 

10. Trabalhos à Quente 

Todo trabalho que necessite ou gere calor intenso (corte com maçarico, soldas, corte com 

lixadeiras, politizes e similares), só poderá ser iniciado após a avaliação do SESMT e 
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emissão de Permissão de Trabalho de Risco (PTR), pela área solicitante do SAAE 
Sorocaba. 

Para trabalhos onde envolvam desprendimento de partículas (corte com maçarico, soldas, 

corte com lixadeiras, politizes e similares), a empresa contratada deverá providenciar o 
cerceamento da área de trabalho com tapumes, biombos, ou outra barreira física que 
garanta a segurança dos colaboradores que estejam trabalhando nas adjacências; 

Os equipamentos de solda e acetileno (cilindros, válvulas corta chamas, mangueiras, 

maçarico de corte, bico de corte e reguladores de pressão e vazão), só poderão ser 
utilizados se estiverem em perfeito estado de conservação; 

Os colaboradores de empresa contratada que realizem soldas deverão utilizar luvas de 
raspa, casaco de raspa, mangote e perneira de raspa, máscara para solda, protetor 
auricular, calçado de segurança, respirador para névoas e fumos e cinto de segurança 
quando em trabalhos acima de 2 m (dois metros). 

11. Operações com Guindaste/Guindauto 

Relatórios de Inspeção: O Relatório de Inspeção é usado para verificar as 
condições do equipamento, verificando se está livre de defeitos mecânicos e/ou 
problemas de segurança. O equipamento só iniciará os trabalhos se estiver em 
boas condições. 

O guindaste e/ou guindauto e seus equipamentos deverão ser inspecionados 
regularmente. 

A Contratada será responsável pela realização de inspeções precisas e corretas do 
guindaste e/ou guindauto 

A condição do equipamento é muito importante; o operador deverá observar e 
inspecionar as condições do guindaste e/ou guindauto antes de utilizá-lo. 

Se em qualquer momento a condição do equipamento não satisfazer os requisitos 
mínimos, deverá ser rejeitado para uso na obra pela Contratada até que suas 
deficiências sejam sanadas. Nenhuma peça do equipamento que possa ser 
submetida à carga ou tensão de içamento poderá ser alterada, soldada ou 
modificada de qualquer forma fora dos procedimentos especificados pelo 
fabricante. 

Antes de realizar qualquer Içamento o Operador deverá: 

Inspecionar o guindaste e/ou guindauto com relação a óleo, fluido hidráulico, 
vazamentos, cabo de aço, cintas, calços, etc; 
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Quaisquer irregularidades comunicar imediatamente o seu superior imediato e o 
responsável do Saae Sorocaba; 

Quando o guindaste e/ou guindauto não oferecer condições de segurança, o 
operador deve comunicar imediatamente o seu superior imediato e o responsável 
do Saae Sorocaba; 

Quesitos Básicos de Segurança: 

O Operador deve estar habilitado capacitado e autorizado para operar o 
equipamento; 

O guindaste/guindauto deve estar em condições de operação; 

 O sistema hidráulico não deve apresentar nenhum vazamento de óleo; 

 O Operador e os envolvidos devem estar, no mínimo, portando os seguintes EPI: 
Calçados com bico de aço, capacete com jugular, óculos e luvas que devem estar 
indicados no PPRA; 

As cintas e cabos de sustentação da carga devem estar em bom estado de 
conservação; 

O equipamento deve possuir indicação de capacidade da carga máxima 
permissível; 

Devem existir no veículo equipamentos, acessórios necessários para auxiliar no 
içamento, tais como: calços de madeira; corda para guiar a carga que está sendo 
içada; 

A Contratada tem a obrigação de verificar a capacidade de elevação de carga da 
cinta que deve ser compatível com a carga a ser içada; 

Deve existir material de sinalização de segurança no veículo para atividades de 
Içamento, como cones e fitas zebradas; 

O operador não deve movimentar a carga quando seu ajudante ou qualquer 
pessoa estiver em baixo ou correndo risco nas proximidades; 

O operador deve orientar a todos para manter distância segura da carga em 
movimentada; 

Manipular a, carga, que está sendo movimentada por guindaste e/ou guindauto 
somente com corda, vara e/ou outras ferramentas para não se aproximar da 
mesma (Risco de esmagamento); 
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O Operador do guindaste e/ou guindauto não deve permitir que ninguém aproxime 
quando o guindaste e/ou guindauto estiver trabalhando. 

12. Ferramentas, Maquinas e Equipamentos de Segurança 

As ferramentas manuais devem ser mantidas em bom estado de conservação, sem 
cabos soltos, trincados ou quebrados; as talhadeiras, punções, martelos devem 
estar sem rebarbas para evitar estilhaços; 

Não utilizar canos ou outros meios para aumentar o comprimento das chaves de 
boca; 

Não portar ferramentas nos bolsos; 

Não deixar ferramentas sobre escadas, vãos, parapeitos, andaimes, tetos e outros 
lugares elevados onde possam vir a cair; 

É obrigatório o uso de Óculos de Segurança combinado ao protetor facial para 
serviços com esmeril, lixadeira, escovas de aço, furadeira, lavadora de alta pressão 
e qualquer outra ferramenta que possam desprender partículas; 

As partes móveis de máquinas (transmissão, serras elétricas, lixadeiras), devem 
estar sempre protegidas; 

Os colaboradores devem estar treinados e familiarizados com a máquina e seu 
correto modo de operação. 

13. Produtos Químicos 

As FISPQ – Ficha de Segurança de Produto Químico dos produtos utilizados 
deverão estar presentes na frente de trabalho e deverão ser seguidas todas as 
orientações constantes; 

Deverá também ser passada as informações contidas nas FISPQ para todos os 
colaboradores envolvidos nas atividades; 

Informações estas que devem ser contempladas na APR – Analise Preliminar de 
Risco. 

14. Equipamentos de Proteção Individual - EPI 

A Contratada deve exigir dos seus empregados o uso dos equipamentos de 
proteção 

individual (EPI). Os equipamentos de proteção individual para atividades 
específicas, devem ser fornecidos após a sua especificação no PPRA/PCMAT e na 
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Análise Preliminar de Risco (APR), que deverá ser estudada, elaborada e entregue 
pela Contratada ao Setor de Segurança do Trabalho – SST do SAAE Sorocaba 
antes do início dos serviços; 

O uso dos equipamentos de proteção individual (EPI) é obrigatório de acordo com 
a atividade e as condições de trabalho avaliadas; 

O uso de óculos de grau deve ser feito com óculos de segurança sobreposto 
(ampla visão), ou quando o mesmo tiver lentes de segurança contra impactos; 

A Contratada deverá indicar quais EPI deverão ser utilizados por um profissional da 
área de segurança do trabalho; 

Além de tornar obrigatório o uso dos EPI pelos seus colaboradores, a Contratada 
poderá ser requerida pelo Setor de Segurança do Trabalho - SST, do SAAE 
Sorocaba, a fornecer outros equipamentos de segurança em razão da 
complexidade do serviço a ser realizado; 

Os colaboradores Contratados deverão portar e utilizar os EPI especificados na 
APR, PPRA ou PCMAT, sob pena do serviço ser paralisado a qualquer momento 
até que os desvios tenham sido sanados. 

15. Das Responsabilidades da Contratada 

Apresentar o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção – PCMAT respeitando determinação da norma regulamentadora 
número 18 – NR18.3; 

“NR 18.3.1. São obrigatórios a elaboração e o cumprimento do PCMAT nos 
estabelecimentos com 20 (vinte) trabalhadores ou mais, contemplando os aspectos 
desta NR e outros dispositivos complementares de segurança”; 

Elaborar cronograma de implantação das medidas preventivas definidas no PCMAT 
em conformidade com as etapas de execução da obra; 

A Contratada deverá dar conhecimentos e treinamentos aos seus colaboradores 
quanto ao projeto, serviço, bem como o local onde serão executados; 

A Contratada deverá manter um Técnico de Segurança do Trabalho ou Engenheiro 
de Segurança do Trabalho para acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos. 

Antes de iniciar qualquer trabalho de risco, a Contratada deverá procurar o 
responsável designado pelo SAAE Sorocaba, o qual deverá providenciar a 
Permissão de Trabalho de Risco (PTR), conforme I.T. 002/Seg. 
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Cabe à empresa Contratada providenciar o isolamento do local de trabalho que 
possam representar risco de acidente; 

É obrigação da empresa Contratada, manter um responsável (supervisor), 
acompanhando os serviços; 

É obrigação da empresa Contratada, determinar aos seus Colaboradores a 
observância das seguintes regras: 

 Fazer cumprir as determinações de segurança e saúde do trabalho; 

 Exigir dos seus colaboradores o uso dos EPI recomendados assim como 
fiscalizar; 

 Não efetuar ajustes, manutenção ou limpeza próximo a polias, correntes, cordas, 
cabos, engrenagens e outros similares, quando em movimento; 

 Enclausuramento de partes móveis de máquinas e equipamentos; 

 Não permitir que os colaboradores usem cabelo comprido solto próximo às 
máquinas; 

 Não permitir o uso de relógios, pulseiras, anéis, correntes, jalecos e guarda-pó, 
próximo às máquinas ou equipamentos em movimento; 

 Fumar somente nas áreas determinadas; 

 Não permitir brincadeiras; 

 Cumprir as determinações de segurança deste documento e as da Contratada; 

 Cumprir as determinações de segurança do Setor de Segurança do SAAE 
Sorocaba; 

 Em caso de acidentes de trabalho comunicar imediatamente o seu supervisor ou 
seu superior imediato e acionar o SAMU pelo número 192 e/ou Resgate pelo 
número 193; 

 No decorrer do serviço, se perceber, sentir ou desconfiar da existência de algum 
risco, pare o serviço e avise o seu supervisor ou seu superior imediato ou o Setor 
de Segurança do Trabalho do SAAE Sorocaba pelo número 15-99858-2734 / 
98158-0665. 

 

16. Documentos Obrigatórios 
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Toda empresa contratada antes do início dos trabalhos deve apresentar os 
seguintes documentos: 

- PPRA Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

- PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho; 

- PCMSO – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional; 

- ASO – Atestado de Saúde Ocupacional/Carteira de vacinação; 

- Ficha de EPI por Cargo/Função; 

- Certificado do Curso de Trabalho em Altura; 

- Certificado do Curso de Trabalho em Espaço Confinado; 

- Certificados de Cursos para Operação de Guindauto ou Guindaste; 

- O.S (Ordem de Serviço) – Descrição do risco por função e os meios para prevenir 
e limitar tais riscos e as medidas adotadas pela empresa; 

- Realizar APR das atividades e treinar os funcionários quanto aos riscos e medidas 
de controle por etapas; 

- Implantar DDS (Dialogo de desenvolvimento de segurança) no mínimo 
semanalmente; 

- FISPQ – Ficha de Segurança de Produto Químico (de cada produto que será 
utilizado na execução dos trabalhos). 

**Enviar evidência dos treinamentos com lista de presença de EPIs ,OSS e 
APR 

Os documentos deverão ser carimbados pela área competente dando ciência da 
validade legal dos documentos, bem como a fiscalização deverá ser feita pelos 
fiscais do SAAE Sorocaba. 

Após a contratação a empresa deverá revisar e apresentar cópias das conclusões 
respeitando os prazos fixados: 

- PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, contemplando os riscos 
na construção do Reservatório de Retenção/Detenção de Cheias, (apresentar 
REVISÃO em 30 dias após a contratação); 

- LTCAT – Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho, contemplando os 
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riscos na construção do Reservatório de Retenção/Detenção de Cheias, 
(apresentar REVISÃO em até 15 dias após a conclusão do PPRA revisado); 

- PCMSO – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional, deve estar 
correspondente ao PPRA, riscos específicos na construção do Reservatório de 
Retenção/Detenção de Cheias, (apresentar REVISÃO em até 15 dias após a 
conclusão do PPRA revisado); 

 - ASO – Atestado de Saúde Ocupacional (conforme os riscos encontrados na 
revisão do PCMSO, se assim houver). 

Todos os colaboradores da empresa Contratada deverão passar pela integração de 
segurança e saúde ocupacional do SAAE antes do início das atividades, inclusive 
chefias e o responsável legal da Contratada. 

A Contratada deve apresentar plano de segurança para a construção do 
Reservatório de Retenção/Detenção de Cheias antes do início da obra através do 
PCMAT. 

Quanto ao PPRA, PCMAT e LTCAT, deverá ser elaborado e assinado por 
Engenheiro de Segurança do Trabalho e recolhido a Responsabilidade Técnica – 
ART, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, ou por 
médico do trabalho, indicando os registros profissionais para ambos. 

Todos os programas acima devem ser desenvolvidos independentemente do 
número efetivo de Colaboradores da empresa contratada, salvo o PCMAT que 
deverá ser feito com efetivo de 20 (vinte) ou mais colaboradores. 

Os documentos devem ser entregues ao gestor da Contratada e, encaminhados ao 
Setor de Segurança do Trabalho - SST, do SAAE Sorocaba. 

O processo de contratação somente deverá ser concluído, após avaliação dos 
documentos supracitados pelas seguintes áreas de competência: 

Gestor da contratada fará a conferência dos documentos; 

PCMSO e ASO - Medicina do Trabalho; 

PPRA e Ficha de EPI - Segurança do Trabalho; 

Documentação previdenciária, vínculo empregatício - Departamento de 
Administração de Pessoal – DAP. 
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17. Da Composição do SESMT 

A empresa Contratada deve atender o dimensionamento dos componentes do 
SESMT, com profissionais especializados conforme o grau de risco, de acordo com 
a Norma regulamentadora NR-04; 

No caso de serviços de riscos como, Espaços Confinados, Trabalhos em Altura, 
Movimentação de Cargas e Soldagem o efetivo mínimo para profissionais Técnicos 
de Segurança do Trabalho é de 01 (Um). 

 

 

 
 
 
 

WAGNER PEREIRA DA SILVA 
Reg. Nº SP/0147680 

Chefe do Setor de Segurança eSaúde 
Ocupacional – SSSO 
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ANEXO XIII 

MÍDIA 

Conteúdo da mídia: 

1. ART_28027230211062168_8D9527D9ECF2260 assinado; 

2. C0135-0001-PBA-CIV1-ET-001-0; 

3. C0135-0001-PBA-DRE1-DE-001-2; 

4. C0135-0001-PBA-DRE1-DE-002-2 

5. C0135-0001-PBA-DRE1-DE-003-2 

6. C0135-0001-PBA-DRE1-DE-004-1 

7. C0135-0001-PBA-DRE1-DE-005-1 

8. C0135-0001-PBA-DRE1-RE-001-0 

9. C0135-0001-PBA-ELE1-ET-001-0 

10. C0135-0001-PBA-GER1-MD-001-1 

11. C0135-0001-PBA-QTD-PL-001-0 

12. Cronograma Físico Financeiro Vitória Régia Sorocaba assinado 

13. ETRPCM V_2_52_Jul2021.pdf 


